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Cargo Escolaridade/Requisitos
Carga
horária

Vagas* Total
de

vagas

Salário inicial
da carreiraAC PCD PN PI PQ

Profissional de Nível Superior
- Arquivista

Ensino Superior completo (Graduação Plena) em Arquivologia.
Disponibilidade para viagens.

200
horas/mês

1 - - - - 1 R$ 8.991,91

Profissional de Nível Superior
- Contabilidade

Ensino Superior completo (Graduação Plena) em Ciências Contábeis e
registro no CRC-MG.

200
horas/mês

CR - - - - CR R$ 8.991,81

Profissional de Nível Superior
- Direito

Ensino Superior completo (Graduação Plena) em Direito e registro na OAB-
MG.
Disponibilidade para viagens.

200
horas/mês

1 - - - - 1 R$ 11.687,04

Profissional de Nível Superior
- Engenharia - Especialista
em Análise de Dados

Ensino Superior Completo (Graduação Plena) em Engenharia com Pós-
graduação lato ou stricto sensu, reconhecida pelo MEC e com carga horária
mínima de 360h, em qualquer uma das áreas: Gestão e Análise de Dados;
Ciência de Dados; Engenharia de Software ou Engenharia de Dados e registro
no CREA.

200
horas/mês

CR - - - - CR R$ 13.609,13

Profissional de Nível Superior
– Sistema Confea/Crea -
Especialista em
Planejamento

Ensino Superior Completo (Graduação Plena) em qualquer área abrangida
pelo Sistema Confea/Crea, com Pós-graduação lato ou stricto sensu,
reconhecida pelo MEC e com carga horária mínima de 360h, em qualquer
uma das áreas: Gestão de Projetos; Gestão Pública; Gestão e Administração
de Organizações Públicas; Engenharia de Planejamento ou Gestão
Empresarial e registro no CREA.

200
horas/mês

CR - - - - CR R$ 13.609,13

Técnico Administrativo
Ensino Médio completo.
Disponibilidade para viagens.

200
horas/mês

6 1 3 - - 10 R$ 4.542,72

Técnico de Nível Médio -
Informática

Ensino Técnico completo na área de Tecnologia.
Disponibilidade para viagens.

200
horas/mês

1 - - - - 1 R$ 4.582,50

Legenda:

CR > Cadastro de Reserva.
*Vagas > AC: Ampla concorrência / PCD: Pessoa com deficiência / PN: Pessoa negra (preta ou parda) / PI: Pessoa indígena / PQ: Pessoa quilombola
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ATRIBUIÇÕES

Cargo Profissional de Nível Superior – Sistema Confea/Crea - Especialista em Planejamento
Descrição geral das atividades
Exercer atividades de análise, assessoria, estudo de legislações, emissão de pareceres técnicos, planejamento, normalização, organização e controle em assuntos
de interesse do CREA-MG, tanto em nível executivo como de assessoramento técnico;
Exercer as atividades relativas à sua qualificação profissional, na área do Sistema Confea/Crea vinculada ao Planejamento, em qualquer área do CREA-MG para a
qual for designado cumprindo com esmero e qualidade as atribuições previstas em seu plano de ação, plano de trabalho individual e em equipe.
Descrição detalhada das atividades
▪ Elaborar estudos técnicos e pesquisas em assuntos de interesse do CREA-MG;
▪ Elaborar pareceres técnicos em assuntos de sua especialidade;
▪ Elaborar documentação relativa a processos de contratação do órgão, incluindo Estudos Técnicos Preliminares - ETPs, Termos de Referência, realização de pesquisa
de preços com fornecedores, montando o processo de compra/serviço, dentre outras documentações exigidas conforme normativos internos.

▪ Executar ou coordenar elaboração, implementação e acompanhamento de projetos ou estudos especiais de interesse do Conselho;
▪ Acompanhar tramitação de projetos de lei de interesse das profissões agregadas ao sistema CONFEA/CREA, apoiando a Assessoria Parlamentar na elaboração e
apresentação de subsídios técnicos para posicionamento do Conselho, de forma a preservar os legítimos interesses das profissões a ele agregadas;

▪ Zelar pela aplicação do que dispõe a Lei 5.194/66, apoiando a fiscalização do exercício e das atividades das profissões nela reguladas;
▪ Assessoria técnica na análise de processos emitindo pareceres conclusivos para suporte às deliberações de Comissões, Câmaras, Diretoria, Presidência, Plenário
e área jurídica, independente de modalidade;

▪ Elaborar estudos e propostas para subsidiar os trabalhos e as decisões do Conselho;
▪ Quando designado, representar o CREA-MG, interna e externamente, em seminários, grupos de trabalho, comissões, congressos e outros eventos;
▪ Contribuir para desenvolvimento e manutenção do bom ambiente de trabalho, funcionando como um facilitador na implantação de novas rotinas e procedimentos;
▪ Solidarizar-se com as demais áreas do CREA-MG, transmitindo e intermediando conhecimentos sobre a organização e funcionamento do Conselho;
▪ Elaborar relatório de atividades;
▪ Manter atualizados seus conhecimentos sobre legislação do exercício profissional, Código de Defesa do Consumidor, Lei de Licitações e demais diplomas legais de
interesse das profissões agregadas ao Sistema CONFEA/CREA;

▪ Executar atividades sob sua responsabilidade na área ou processo onde atua;
▪ Participar do processo de planejamento, organização e controle da Autarquia, em conjunto com sua chefia, bem como participar, quando solicitado, da elaboração
de programas e projetos especiais;

▪ Prestar informações ou participar de reuniões, quando solicitado, apresentando e discutindo assuntos pertinentes à sua área fornecendo subsídios para tomada
de decisão;

▪ Atender público em geral, profissionais e empresas no que se refere às atribuições da área ou processo onde atua;
▪ Assegurar exatidão das informações bem como seu fornecimento dentro dos prazos estabelecidos;
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▪ Emitir certidões, pareceres, ofícios, despachos em processos e outros documentos relacionados à sua atribuição;
▪ Promover registro do acervo documental que está sob sua guarda;
▪ Executar ou coordenar elaboração, implementação e acompanhamento de projetos ou estudos de viabilidade técnica e econômica quando solicitado pela Diretoria
ou Presidência;

▪ Pesquisar novos instrumentos gerenciais e tecnológicos, propor alternativas e sugerir atualização do ambiente ou processo onde trabalha;
▪ Controlar execução de contratos, sob responsabilidade do seu setor quando designado pela Diretoria ou Presidência;
▪ Realizar palestras, Ensinos e treinamentos relativos à sua área de atuação;
▪ Executar outras tarefas correlatas às acima descritas, a critério do seu superior imediato;
▪ Administrar valores;
▪ Apresentar propostas de projetos e programas;
▪ Propor, desenhar e viabilizar metas gerais e específicas vinculados à área em que esteja lotado;
▪ Avaliar viabilidades de projetos;
▪ Dimensionar amplitude de projetos e programas, propondo soluções que agreguem valor ao trabalho;
▪ Responsabilizar-se pela preservação e tramitação dos documentos, materiais e equipamentos de uso diário da Instituição sob sua guarda;
▪ Auxiliar na implementação de determinações do CONFEA;
▪ Manter-se atualizado buscando elevar o grau de conhecimento necessário ao bom desempenho de suas funções;
▪ Zelar pela imagem do Conselho, frente aos clientes internos e externos;
▪ Contribuir para o aperfeiçoamento do sistema CONFEA/CREA.

Cargo Profissional de Nível Superior - Engenharia - Especialista em Análise de Dados
Descrição geral das atividades
Exercer atividades de análise, assessoria, estudo de legislações, emissão de pareceres técnicos, planejamento, normalização, organização e controle em assuntos de
interesse do CREA-MG, tanto em nível executivo como de assessoramento técnico;
Exercer as atividades relativas à sua qualificação profissional, na área do Sistema Confea/Crea vinculada à Análise de Dados, em qualquer área do CREA-MG para a
qual for designado cumprindo com esmero e qualidade as atribuições previstas em seu plano de ação, plano de trabalho individual e em equipe.
Descrição detalhada das atividades
▪ Elaborar estudos técnicos e pesquisas em assuntos de interesse do CREA-MG;
▪ Elaborar pareceres técnicos em assuntos de sua especialidade;
▪ Elaborar documentação relativa a processos de contratação do órgão, incluindo Estudos Técnicos Preliminares - ETPs, Termos de Referência, realização de pesquisa
de preços com fornecedores, montando o processo de compra/serviço, dentre outras documentações exigidas conforme normativos internos.

▪ Executar ou coordenar elaboração, implementação e acompanhamento de projetos ou estudos especiais de interesse do Conselho;
▪ Acompanhar tramitação de projetos de lei de interesse das profissões agregadas ao sistema CONFEA/CREA, apoiando a Assessoria Parlamentar na elaboração e
apresentação de subsídios técnicos para posicionamento do Conselho, de forma a preservar os legítimos interesses das profissões a ele agregadas;
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▪ Zelar pela aplicação do que dispõe a Lei 5.194/66, apoiando a fiscalização do exercício e das atividades das profissões nela reguladas;
▪ Assessoria técnica na análise de processos emitindo pareceres conclusivos para suporte às deliberações de Comissões, Câmaras, Diretoria, Presidência, Plenário
e área jurídica, independente de modalidade;

▪ Elaborar estudos e propostas para subsidiar os trabalhos e as decisões do Conselho;
▪ Quando designado, representar o CREA-MG, interna e externamente, em seminários, grupos de trabalho, comissões, congressos e outros eventos;
▪ Contribuir para desenvolvimento e manutenção do bom ambiente de trabalho, funcionando como um facilitador na implantação de novas rotinas e procedimentos;
▪ Solidarizar-se com as demais áreas do CREA-MG, transmitindo e intermediando conhecimentos sobre a organização e funcionamento do Conselho;
▪ Elaborar relatório de atividades;
▪ Manter atualizados seus conhecimentos sobre legislação do exercício profissional, Código de Defesa do Consumidor, Lei de Licitações e demais diplomas legais de
interesse das profissões agregadas ao Sistema CONFEA/CREA;

▪ Executar atividades sob sua responsabilidade na área ou processo onde atua;
▪ Participar do processo de planejamento, organização e controle da Autarquia, em conjunto com sua chefia, bem como participar, quando solicitado, da elaboração
de programas e projetos especiais;

▪ Prestar informações ou participar de reuniões, quando solicitado, apresentando e discutindo assuntos pertinentes à sua área fornecendo subsídios para tomada
de decisão;

▪ Atender público em geral, profissionais e empresas no que se refere às atribuições da área ou processo onde atua;
▪ Assegurar exatidão das informações bem como seu fornecimento dentro dos prazos estabelecidos;
▪ Emitir certidões, pareceres, ofícios, despachos em processos e outros documentos relacionados à sua atribuição;
▪ Promover registro do acervo documental que está sob sua guarda;
▪ Executar ou coordenar elaboração, implementação e acompanhamento de projetos ou estudos de viabilidade técnica e econômica quando solicitado pela Diretoria
ou Presidência;

▪ Pesquisar novos instrumentos gerenciais e tecnológicos, propor alternativas e sugerir atualização do ambiente ou processo onde trabalha;
▪ Controlar execução de contratos, sob responsabilidade do seu setor quando designado pela Diretoria ou Presidência;
▪ Realizar palestras, Ensinos e treinamentos relativos à sua área de atuação;
▪ Executar outras tarefas correlatas às acima descritas, a critério do seu superior imediato;
▪ Administrar valores;
▪ Apresentar propostas de projetos e programas;
▪ Propor, desenhar e viabilizar metas gerais e específicas vinculados à área em que esteja lotado;
▪ Avaliar viabilidades de projetos;
▪ Dimensionar amplitude de projetos e programas, propondo soluções que agreguem valor ao trabalho;
▪ Responsabilizar-se pela preservação e tramitação dos documentos, materiais e equipamentos de uso diário da Instituição sob sua guarda;
▪ Auxiliar na implementação de determinações do CONFEA;
▪ Manter-se atualizado buscando elevar o grau de conhecimento necessário ao bom desempenho de suas funções;
▪ Zelar pela imagem do Conselho, frente aos clientes internos e externos;
▪ Contribuir para o aperfeiçoamento do sistema CONFEA/CREA.
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Cargo Profissional de Nível Superior - Contabilidade
Descrição geral das atividades
Exercer atividades relativas à sua qualificação profissional em qualquer área do CREA-MG para a qual for designado cumprindo com esmero e qualidade as atribuições
previstas em seu plano de ação, plano de trabalho individual e em equipe.
Descrição detalhada das atividades
▪ Elaborar estudos técnicos e pesquisas em assuntos de interesse do CREA-MG;
▪ Elaborar pareceres técnicos em assuntos de sua especialidade;
▪ Elaborar documentação relativa a processos de contratação do órgão, incluindo Estudos Técnicos Preliminares - ETPs, Termos de Referência, realização de pesquisa
de preços com fornecedores, montando o processo de compra/serviço, dentre outras documentações exigidas conforme normativos internos.

▪ Executar ou coordenar elaboração, implementação e acompanhamento de projetos ou estudos especiais de interesse do Conselho;
▪ Acompanhar tramitação de projetos de lei de interesse das profissões agregadas ao sistema CONFEA/CREA, apoiando a Assessoria Parlamentar na elaboração e
apresentação de subsídios técnicos para o posicionamento do Conselho, de forma a preservar os legítimos interesses das profissões a ele agregadas;

▪ Zelar pela aplicação do que dispõe a Lei 5.194/66, apoiando a fiscalização do exercício e das atividades das profissões nela reguladas;
▪ Assessoria técnica na análise de processos emitindo pareceres conclusivos para suporte às deliberações de Comissões, Câmaras, Diretoria, Presidência, Plenário
e área jurídica, independente de modalidade;

▪ Elaborar estudos e propostas para subsidiar os trabalhos e as decisões do Conselho;
▪ Apresentar relatórios de gestão para o Gerente e Diretoria quando solicitado;
▪ Quando designado, representar o CREA-MG, interna e externamente, em seminários, grupos de trabalho, comissões, congressos e outros eventos;
▪ Contribuir para desenvolvimento e manutenção do bom ambiente de trabalho, funcionando como um facilitador na implantação de novas rotinas e procedimentos;
▪ Solidarizar-se com as demais áreas do CREA-MG, transmitindo e intermediando conhecimentos sobre a organização e funcionamento do Conselho;
▪ Elaborar relatório de atividades;
▪ Manter atualizado seus conhecimentos sobre legislação do exercício profissional, Código de Defesa do Consumidor, Lei de Licitações e demais diplomas legais de
interesse das profissões agregadas ao Sistema CONFEA/CREA.

▪ Executar atividades sob sua responsabilidade na área ou processo onde atua;
▪ Participar do processo de planejamento, organização e controle da Autarquia, em conjunto com sua chefia, bem como participar, quando solicitado, da elaboração
de programas e projetos especiais;

▪ Prestar informações ou participar de reuniões, quando solicitado, apresentando e discutindo assuntos pertinentes à sua área fornecendo subsídios para tomada
de decisão;

▪ Atender público em geral, profissionais e empresas no que se refere às atribuições da área ou processo onde atua;
▪ Efetuar medição por meio de indicadores, relatórios das atividades operacionalizadas;
▪ Assegurar exatidão das informações bem como seu fornecimento dentro dos prazos estabelecidos;
▪ Emitir certidões, pareceres, ofícios, despachos em processos e outros documentos relacionados à sua atribuição;
▪ Promover registro do acervo documental que está sob sua guarda;
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▪ Executar ou coordenar elaboração, implementação e acompanhamento de projetos ou estudos de viabilidade técnica e econômica quando solicitado pela Diretoria
ou Presidência;

▪ Pesquisar novos instrumentos gerenciais e tecnológicos, propor alternativas e sugerir a atualização do ambiente ou processo onde trabalha;
▪ Controlar execução de contratos, sob responsabilidade do seu setor quando designado pela Diretoria ou Presidência;
▪ Realizar palestras, Ensinos e treinamentos relativos à sua área de atuação;
▪ Executar outras tarefas correlatas as acima descritas, a critério do seu superior imediato.
▪ Administrar valores;
▪ Responsabilizar-se pela preservação e tramitação dos documentos, materiais e equipamentos de uso diário da Instituição sob sua guarda;
▪ Auxiliar na implementação de determinações do CONFEA;
▪ Manter-se atualizado buscando elevado grau de conhecimento necessários ao bom desempenho de suas funções;
▪ Zelar pela imagem do Conselho, frente aos clientes internos e externos.

Cargo Profissional de Nível Superior - Arquivista
Descrição geral das atividades
Exercer atividades relativas à sua qualificação profissional em qualquer área do CREA-MG para a qual for designado cumprindo com esmero e qualidade as atribuições
previstas em seu plano de ação, plano de trabalho individual e em equipe.
Descrição detalhada das atividades
▪ Elaborar estudos técnicos e pesquisas em assuntos de interesse do CREA-MG;
▪ Elaborar pareceres técnicos em assuntos de sua especialidade;
▪ Elaborar documentação relativa a processos de contratação do órgão, incluindo Estudos Técnicos Preliminares - ETPs, Termos de Referência, realização de pesquisa
de preços com fornecedores, montando o processo de compra/serviço, dentre outras documentações exigidas conforme normativos internos.

▪ Executar ou coordenar elaboração, implementação e acompanhamento de projetos ou estudos especiais de interesse do Conselho;
▪ Acompanhar tramitação de projetos de lei de interesse das profissões agregadas ao sistema CONFEA/CREA, apoiando a Assessoria Parlamentar na elaboração e
apresentação de subsídios técnicos para o posicionamento do Conselho, de forma a preservar os legítimos interesses das profissões a ele agregadas;

▪ Zelar pela aplicação do que dispõe a Lei 5.194/66, apoiando a fiscalização do exercício e das atividades das profissões nela reguladas;
▪ Assessoria técnica na análise de processos emitindo pareceres conclusivos para suporte às deliberações de Comissões, Câmaras, Diretoria, Presidência, Plenário
e área jurídica, independente de modalidade;

▪ Elaborar estudos e propostas para subsidiar os trabalhos e as decisões do Conselho;
▪ Apresentar relatórios de gestão para o Gerente e Diretoria quando solicitado;
▪ Quando designado, representar o CREA-MG, interna e externamente, em seminários, grupos de trabalho, comissões, congressos e outros eventos;
▪ Contribuir para desenvolvimento e manutenção do bom ambiente de trabalho, funcionando como um facilitador na implantação de novas rotinas e procedimentos;
▪ Solidarizar-se com as demais áreas do CREA-MG, transmitindo e intermediando conhecimentos sobre a organização e funcionamento do Conselho;
▪ Elaborar relatório de atividades;
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▪ Manter atualizado seus conhecimentos sobre legislação do exercício profissional, Código de Defesa do Consumidor, Lei de Licitações e demais diplomas legais de
interesse das profissões agregadas ao Sistema CONFEA/CREA.

▪ Manter atualizado seus conhecimentos sobre legislação voltada para gestão documental e arquivologia, bem como demais normativos do Arquivo Nacional e do
Sistema CONFEA/CREA.

▪ Executar atividades sob sua responsabilidade na área ou processo onde atua em conformidade com a Lei 6.546/1978;
▪ Participar do processo de planejamento, organização e controle da Autarquia, em conjunto com sua chefia, bem como participar, quando solicitado, da elaboração
de programas e projetos especiais;

▪ Prestar informações ou participar de reuniões, quando solicitado, apresentando e discutindo assuntos pertinentes à sua área fornecendo subsídios para tomada
de decisão;

▪ Atender público em geral, profissionais e empresas no que se refere às atribuições da área ou processo onde atua;
▪ Efetuar medição por meio de indicadores, relatórios das atividades operacionalizadas;
▪ Assegurar exatidão das informações bem como seu fornecimento dentro dos prazos estabelecidos;
▪ Emitir certidões, pareceres, ofícios, despachos em processos e outros documentos relacionados à sua atribuição;
▪ Promover registro do acervo documental que está sob sua guarda;
▪ Executar ou coordenar elaboração, implementação e acompanhamento de projetos ou estudos de viabilidade técnica e econômica quando solicitado pela Diretoria
ou Presidência;

▪ Pesquisar novos instrumentos gerenciais e tecnológicos, propor alternativas e sugerir a atualização do ambiente ou processo onde trabalha;
▪ Controlar execução de contratos, sob responsabilidade do seu setor quando designado pela Diretoria ou Presidência;
▪ Realizar palestras, Ensinos e treinamentos relativos à sua área de atuação;
▪ Executar outras tarefas correlatas às acima descritas, a critério do seu superior imediato.
▪ Administrar valores;
▪ Responsabilizar-se pela preservação e tramitação dos documentos, materiais e equipamentos de uso diário da Instituição sob sua guarda;
▪ Auxiliar na implementação de determinações do CONFEA;
▪ Manter-se atualizado buscando elevado grau de conhecimento necessários ao bom desempenho de suas funções;
▪ Zelar pela imagem do Conselho, frente aos clientes internos e externos.

Cargo Profissional de Nível Superior - Direito
Descrição geral das atividades
Exercer atividades relativas à sua qualificação profissional, na área do Direito, cumprindo com esmero e qualidade as atribuições previstas em seu plano de ação,
plano de trabalho individual e em equipe.
Descrição detalhada das atividades
▪ Representar, judicial e extrajudicialmente, o CREA-MG, quando este figurar como autor, réu, opoente, interveniente, assistente ou interessado, sempre que assim
exigir o interesse da autarquia, podendo atuar, em qualquer local, órgão, instância ou Tribunal;
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▪ Exercer funções de assistência jurídica às áreas do Conselho sempre que demandado;
▪ Atuar, em nome do CREA-MG e das unidades que integram sua estrutura, nos processos, procedimentos ou inquéritos instaurados pelo Tribunal de Contas da
União, pelo Ministério Público Federal, assim como nas demais instituições dessa natureza;

▪ Proceder à análise jurídico-formal e declarar, após exame técnico, a regularidade formal das averiguações feitas em sindicâncias, processos administrativos
disciplinares e processos ético-disciplinares;

▪ Analisar convênios, acordos e contratos em geral a serem firmados com entidades externas, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, inclusive os
decorrentes de licitação;

▪ Preparar estudos e pareceres de natureza jurídica, atualizando as informações relativas aos processos judiciais e indicando a melhor interpretação da Constituição,
das leis e dos demais atos normativos nas áreas de atuação do CREA-MG;

▪ Examinar demandas judiciais propostas, orientando e informando à Presidência e demais unidades quanto às providências a serem tomadas;
▪ Prestar assistência jurídica internamente, no sentido de procederem de forma correta e imediata diante de possíveis demandas judiciais;
▪ Cumprir as determinações do parágrafo único do art. 38 da Lei nº 8.666/1993 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos);
▪ Assessorar juridicamente o Plenário, as Câmaras Especializadas, a Presidência, a Diretoria e as demais áreas quando necessário;
▪ Tomar iniciativa na indicação de soluções jurídicas nas questões em que tomar conhecimento;
▪ Acompanhar tramitação de projetos de lei de interesse das profissões agregadas ao sistema CONFEA/CREA, apoiando a Assessoria Parlamentar na elaboração e
apresentação de subsídios técnicos para o posicionamento do Conselho, de forma a preservar os legítimos interesses das profissões a ele agregadas;

▪ Zelar pela aplicação do que dispõe a Lei 5.194/66, apoiando a fiscalização do exercício e das atividades das profissões nela reguladas;
▪ Quando designado, representar o CREA-MG, interna e externamente, em seminários, grupos de trabalho, comissões, congressos e outros eventos;
▪ Elaborar relatório de atividades;
▪ Manter atualizado seus conhecimentos sobre legislação, especialmente em sua área específica de atuação;
▪ Participar do processo de planejamento, organização e controle da Autarquia, em conjunto com sua chefia, bem como participar, quando solicitado, da elaboração
de programas e projetos especiais;

▪ Prestar informações ou participar de reuniões, quando solicitado, apresentando e discutindo assuntos pertinentes à sua área fornecendo subsídios para tomada
de decisão;

▪ Efetuar medição por meio de indicadores e relatórios das atividades operacionalizadas;
▪ Assegurar exatidão das informações bem como seu fornecimento dentro dos prazos estabelecidos;
▪ Promover registro do acervo documental que está sob sua guarda;
▪ Executar ou coordenar elaboração, implementação e acompanhamento de projetos ou estudos de viabilidade técnica e econômica quando solicitado pela
Procuradoria ou Gabinete;

▪ Controlar execução de contratos, sob responsabilidade do seu setor quando designado pela Procuradoria ou Gabinete;
▪ Realizar palestras, ensinos e treinamentos relativos à sua área de atuação;
▪ Auxiliar na implementação de determinações do CONFEA;
▪ Zelar pela imagem do Conselho, frente aos clientes internos e externos.
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Cargo Técnico Administrativo
Descrição geral das atividades
Executar e controlar serviços administrativos de qualquer grau de complexidade, gerando, mantendo e expedindo informações na própria área, entre áreas, com
parceiros e clientes de acordo com a descrição dos processos operacionais sob sua responsabilidade.
Descrição detalhada das atividades
▪ Elaborar plano de ação e plano de trabalho em conjunto com chefia imediata e/ou equipe das atividades desenvolvidas para melhorar resultados por meio do
cumprimento de metas e melhoria contínua dos processos em que estiver envolvido;

▪ Reportar-se ao chefe da unidade onde estiver lotado, de quem recebe orientação e supervisão;
▪ Elaborar documentação relativa a processos de contratação do órgão, incluindo Estudos Técnicos Preliminares - ETPs, Termos de Referência, realização de pesquisa
de preços com fornecedores, montando processo de compra/serviço, dentre outras documentações exigidas conforme normativos internos.

▪ Atender ao público;
▪ Analisar documentos, efetuar a classificação ou registros necessários;
▪ Redigir documentos;
▪ Efetuar cálculos e emitir guias de pagamento ou outros documentos legais;
▪ Proceder ao processo de abertura, preenchimento, tramitação ou consulta de processos sobre responsabilidade do CREA-MG e distribuí-los aos respectivos
interessados;

▪ Consultar informações ou processos para verificação da sua situação ou mesmo para adquirir informações necessárias ao desenvolvimento de suas atividades;
▪ Expedir relatórios ou outros informativos com vistas à melhor descrição e conhecimento da situação de processos em tramite junto ao CREA-MG;
▪ Organização de pastas físicas e eletrônicas arquivando cópia de documentos emitidos e alocando-as em postos apropriados, para permitir eventuais consultas e
levantamento de informações;

▪ Elaborar relatórios, gráficos, planilhas e apresentações, bem como fazer a coleta e o registro de dados de interesses referentes ao setor, comunicando-se com as
fontes de informações e efetuando as anotações necessárias, para possibilitar a preparação de relatório ou estudo da chefia

▪ Receber documentos, consultar informações, instruir processos responsabilizando-se por sua tramitação;
▪ Entregar documentos e proceder orientações junto a empresas, órgãos públicos e profissionais quanto às atribuições ligadas ao CREA-MG;
▪ Controlar a execução de contratos de responsabilidade do setor, quando designado;
▪ Participar do processo de planejamento, organização e controle da Autarquia, em conjunto com sua chefia, bem como da elaboração de programas e projetos
especiais, quando solicitado;

▪ Elaborar documentos, atas, relatórios, portarias e decisões e responsabilizar-se por seu arquivamento;
▪ Preparar pastas para arquivos;
▪ Controlar os estoques, realizando o levantamento do estoque existente, examinando registros efetuados e proceder, caso necessário, à sua reposição, bem como
conferir o material recebido, confrontando-o com dados contidos na requisição;

▪ Arquivar documentos e correspondências;
▪ Procurar documentos e correspondências em arquivos e fichários;
▪ Conferir e organizar dados e documentos, de acordo com instruções pré-estabelecidas;
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▪ Criar procedimentos de arquivo, a fim de organizar e realizar a padronização de documentos do setor;
▪ Transcrever dados em formulários;
▪ Efetuar chamadas telefônicas, internas e externas, necessárias ao desenvolvimento das atividades da sua área de atuação, conforme diretrizes estabelecidas pelo
gestor da unidade;

▪ Receber chamadas telefônicas direcionadas à sua área de atuação, registrando informações, orientando os interessados, transferindo-o se necessário, anotando
e transmitindo as informações internamente, conforme diretrizes estabelecidas pelo gestor da unidade;

▪ Fazer serviços de digitação/digitalização em geral;
▪ Operar copiadora;
▪ Operar aparelho de fax;
▪ Receber e distribuir documentos;
▪ Controlar agenda e possibilitar a sua efetivação;
▪ Executar outras tarefas correlatas às acima descritas, a critério do seu superior imediato.

Cargo Técnico de Nível Médio - Informática
Descrição geral das atividades
Exercer atividades relativas à sua qualificação profissional, na área requerida pelo CREA-MG para a qual foi designado executando as tarefas de acordo com os
procedimentos operacionais descritos na área em que presta o serviço mantendo o compromisso de contribuir com sua otimização e melhoria contínua.
Descrição detalhada das atividades
▪ Elaborar plano de ação e plano de trabalho em conjunto com chefia imediata e/ou equipe parametrizando o trabalho e melhorando resultados por meio do
cumprimento de metas e melhoria contínua dos processos;

▪ Assegurar exatidão das informações bem como seu fornecimento dentro dos prazos estabelecidos;
▪ Ministrar treinamento para usuários, dos setores existentes no CREA-MG, sempre que se fizer necessário;
▪ Executar atividades de natureza técnica, em nível de Ensino Médio, na sua especialidade, fornecendo apoio a unidades ou pessoas, quando necessário;
▪ Promover estudos e pesquisas técnicas, no seu nível de conhecimento, quando solicitado pela chefia;
▪ Assessorar sua chefia fornecendo informações, simulações e alternativas para a tomada de decisões;
▪ Dar pareceres técnicos referentes à sua especialidade em assuntos sob sua responsabilidade;
▪ Atender profissionais, empresas e público em geral para fornecimento de informações e orientações em assuntos sob sua responsabilidade;
▪ Proceder ao processo de abertura, preenchimento, tramitação ou consulta de processos sob sua responsabilidade;
▪ Elaborar relatório sobre as providências a serem adotadas, quando necessário;
▪ Apoiar e dar suporte técnico a reuniões;
▪ Receber pedidos de esclarecimento de dúvidas de empresas e/ou profissionais, levantar dados, informações e redigir minutas;
▪ Executar outras tarefas correlatas as acima descritas, a critério do seu superior imediato.
▪ Responsabilizar-se pela preservação e tramitação dos documentos, materiais e equipamentos da instituição sob sua guarda;
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▪ Zelar pela imagem do Conselho, frente aos clientes internos e externos;
▪ Responsabilizar-se pela fidedignidade e sigilo de suas informações.
▪ Quando designado, representar o CREA-MG, interna e externamente, em seminários, grupos de trabalho, comissões, congressos e outros eventos;
▪ Elaborar relatório de atividades;
▪ Manter atualizado seus conhecimentos sobre a legislação, especialmente em sua área específica de atuação;
▪ Participar do processo de planejamento, organização e controle da Autarquia, em conjunto com sua chefia, bem como participar, quando solicitado, da elaboração
de programas e projetos especiais;

▪ Prestar informações ou participar de reuniões, quando solicitado, apresentando e discutindo assuntos pertinentes à sua área fornecendo subsídios para tomada
de decisão;

▪ Efetuar medição por meio de indicadores e relatórios das atividades operacionalizadas;
▪ Assegurar exatidão das informações bem como seu fornecimento dentro dos prazos estabelecidos;
▪ Promover registro do acervo documental que está sob sua guarda;
▪ Executar ou coordenar elaboração, implementação e acompanhamento de projetos ou estudos de viabilidade técnica e econômica quando solicitado pela
Procuradoria ou Gabinete;

▪ Controlar execução de contratos, sob responsabilidade do seu setor quando designado pela Procuradoria ou Gabinete;
▪ Realizar palestras, ensinos e treinamentos relativos à sua área de atuação;
▪ Auxiliar na implementação de determinações do CONFEA;
▪ Zelar pela imagem do Conselho, frente aos clientes internos e externos.

* * *



pcimarkpci MDAwMDowMDAwOjAwMDA6MDAwMDowMDAwOmZmZmY6MmRiNjo4NGM1:VHVlLCAxNCBKdWwgMjAyNiAxNDo0MTo1NyAtMDMwMA==

www.pciconcursos.com.br

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE MINAS GERAIS – CREA-MG
AUTARQUIA FEDERAL

CONCURSO P⁄BLICO N∞ 01/2026

ANEXO II
QUADRO DE COMPOSI«√O DE PROVAS

1

NÕVEL: M…DIO COMPLETO

Cargo Disciplina N∫ de Questıes
Valor de cada
quest„o

TÈcnico Administrativo

LÌngua Portuguesa 10 1,0
RaciocÌnio LÛgico 10 1,0
NoÁıes de Inform·tica 10 1,0
Conhecimentos EspecÌficos 20 1,0

TOTAL 50 questıes 50 pontos
RedaÁ„o 01 50,0

TOTAL 01 50 pontos

NÕVEL: M…DIO T…CNICO COMPLETO

Cargo Disciplina N∫ de Questıes
Valor de cada
quest„o

TÈcnico de NÌvel MÈdio - Inform·tica

LÌngua Portuguesa 10 1,0
RaciocÌnio LÛgico 10 1,0
Conhecimentos EspecÌficos 30 1,0

TOTAL 50 questıes 50 pontos
RedaÁ„o 01 50,0

TOTAL 01 50 pontos

NÕVEL: SUPERIOR COMPLETO

Cargo Disciplina N∫ de Questıes
Valor de cada
quest„o

Profissional de NÌvel Superior -
Arquivista

LÌngua Portuguesa 10 1,0
RaciocÌnio LÛgico 10 1,0
NoÁıes de Inform·tica 10 1,0
Conhecimentos EspecÌficos 20 1,0

TOTAL 50 questıes 50 pontos
Discursiva 02 25,0

TOTAL 02 50 pontos

Profissional de NÌvel Superior -
Contabilidade

LÌngua Portuguesa 10 1,0
RaciocÌnio LÛgico 10 1,0
NoÁıes de Inform·tica 10 1,0
Conhecimentos EspecÌficos 20 1,0

TOTAL 50 questıes 50 pontos
Discursiva 02 25,0

TOTAL 02 50 pontos
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Cargo Disciplina N∫ de Questıes
Valor de cada
quest„o

Profissional de NÌvel Superior – Direito

LÌngua Portuguesa 10 1,0
RaciocÌnio LÛgico 10 1,0
NoÁıes de Inform·tica 10 1,0
Conhecimentos EspecÌficos 20 1,0

TOTAL 50 questıes 50 pontos
Discursiva 02 25,0

TOTAL 02 50 pontos

Profissional de NÌvel Superior -
Engenharia – Especialista em An·lise
de Dados

LÌngua Portuguesa 10 1,0
RaciocÌnio LÛgico 10 1,0
NoÁıes de Inform·tica 10 1,0
Conhecimentos EspecÌficos 20 1,0

TOTAL 50 questıes 50 pontos
Discursiva 02 25,0

TOTAL 02 50 pontos

Profissional de NÌvel Superior – Sistema
Confea/Crea - Especialista em
Planejamento

LÌngua Portuguesa 10 1,0
RaciocÌnio LÛgico 10 1,0
NoÁıes de Inform·tica 10 1,0
Conhecimentos EspecÌficos 20 1,0

TOTAL 50 questıes 50 pontos
Discursiva 02 25,0

TOTAL 02 50 pontos

* * *
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OBSERVA«√O: A bibliografia sugerida n„o limita nem esgota o programa. Serve apenas como
orientaÁ„o para a banca elaboradora de provas e para os candidatos.

LÕNGUA PORTUGUESA (ENSINO M…DIO/T…CNICO E SUPERIOR)

1. LÌngua e linguagem. VariaÁıes linguÌsticas.
2. FonÈtica. Ortografia. AcentuaÁ„o gr·fica.
3. DenotaÁ„o e conotaÁ„o. SinonÌmia e antonÌmia. ParonÌmia e homonÌmia. Ambiguidade.
4. Compreens„o e interpretaÁ„o de textos. GÍneros e tipologias textuais. Coes„o e coerÍncia. Pressupostos

e subentendidos. FunÁıes da linguagem. Intertextualidade.
5. ArgumentaÁ„o. Recursos argumentativos. Fal·cias da argumentaÁ„o.
6. Estrutura e formaÁ„o de palavras.
7. Classes de palavras.
8. Frase, oraÁ„o e perÌodo. PerÌodo simples. PerÌodo composto por coordenaÁ„o. PerÌodo composto por

subordinaÁ„o.
9. Concord‚ncia verbal e nominal.
10. RegÍncia verbal e nominal. Crase.
11. ColocaÁ„o pronominal.
12. Sinais de pontuaÁ„o.
13. Figuras de linguagem.
14. Discurso direto, indireto e indireto livre.
15. Linguagem simples.

Bibliografia sugerida:

ANTUNES, IrandÈ. Lutar com palavras: coes„o e coerÍncia. 4. ed. S„o Paulo: Par·bola, 2008.
CEGALLA, D. Paschoal. NovÌssima gram·tica da lÌngua portuguesa. S„o Paulo: Nacional, 2020.
CHALHUB, Samira. FunÁıes da linguagem. 12. ed. S„o Paulo: ¡tica, 2006. (ColeÁ„o PrincÌpios).
CUNHA, Celso; CINTRA, L. Nova gram·tica do portuguÍs contempor‚neo. 7. ed. Rio de Janeiro: Lexikon,
2017.
FIORIN, J. L. ArgumentaÁ„o. 2. ed. S„o Paulo: Contexto, 2022.
FIORIN, J. L.; SAVIOLI, F. P. Para entender o texto: leitura e redaÁ„o. 17. ed. S„o Paulo: ¡tica, 2007.
GARCIA, O. Moacir. ComunicaÁ„o em prosa moderna: aprenda a escrever, aprendendo a pensar. 27. ed.
atual. Rio de Janeiro: FGV, 2011.
KOCH, I. G. VillaÁa; BENTES, A. Christina; CALVALCANTE, M. Cavalcante. Intertextualidade: di·logos
possÌveis. 3. ed. S„o Paulo: Cortez, 2012.
KOCH, I. VillaÁa; ELIAS, V. Maria. Ler e escrever: estratÈgias de produÁ„o textual. 2. ed. S„o Paulo: Contexto,
2008.
KOCH, I. VillaÁa; ELIAS, V. Maria. Ler e compreender: os sentidos do texto. 3. ed. S„o Paulo: Contexto, 2006.
MARCUSCHI, Luiz AntÙnio. ProduÁ„o textual, an·lise de gÍneros e compreens„o. 2. ed. S„o Paulo: Par·bola,
2008.
ROCHA LIMA, C. Henrique da. Gram·tica normativa da lÌngua portuguesa. 49. ed. Rio de Janeiro: JosÈ
Olympio, 2011.
BRASIL. Lei n∫ 15.263 de 14 de novembro de 2025. Institui a PolÌtica Nacional de Linguagem Simples nos
Ûrg„os e entidades da administraÁ„o p˙blica direta e indireta de todos os Poderes da Uni„o, dos Estados, do
Distrito Federal e dos MunicÌpios.
ROEDEL, Patricia. Manual de Linguagem Simples: como planejar, desenvolver e testar textos que funcionam.
BrasÌlia: C‚mara dos Deputados, EdiÁıes C‚mara, 2024. (https://bd.camara.leg.br/bd/bitstreams/e0d3210c-
4891-40cc-9e1f-84f4e941a7c7/download)
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RACIOCÕNIO L”GICO (ENSINO M…DIO/T…CNICO E SUPERIOR)

Estruturas lÛgicas; LÛgica de argumentaÁ„o: analogias, inferÍncias, deduÁıes e conclusıes; LÛgica
sentencial (ou proposicional); ProposiÁıes simples e compostas; Diagramas lÛgicos; OperaÁıes com
conjuntos; Compreens„o e elaboraÁ„o da lÛgica das situaÁıes por meio de: raciocÌnio verbal, raciocÌnio
matem·tico, raciocÌnio sequencial, orientaÁ„o espacial e temporal, formaÁ„o de conceitos, discriminaÁ„o de
elementos.

Bibliografia sugerida:

ALENCAR FILHO, Edgard de. IniciaÁ„o ‡ LÛgica Matem·tica. S„o Paulo: Nobel, 2002.
BASTOS, Cleverson; KELLER, Vicente. Aprendendo lÛgica. PetrÛpolis: Ed. Vozes, 2011.
CESAR, Benjamin; MORGADO, Augusto C. RaciocÌnio LÛgico - Quantitativo. 4. ed. S„o Paulo: Campus
Elsevier, 2009. (SÈrie Provas e Concursos).
DANTE, Luiz Roberto. Matem·tica: contexto e aplicaÁıes, vol. ⁄nico. S„o Paulo: Ed. ¡tica, 2007.

NO«’ES DE INFORM¡TICA (ENSINO M…DIO E SUPERIOR)

1. Sistema Operacional Windows: vers„o 10 e 11.
2. Pacote Office 365 completo e ˙ltimas versıes atualizadas, sendo mais utilizados:
2.1. Word 365: EdiÁ„o e formataÁ„o de textos.
2.2. Excel 365: ElaboraÁ„o e manipulaÁ„o de tabelas, fÛrmulas e gr·ficos.
3. NavegaÁ„o na plataforma Microsoft Edge e Google Chrome.
4. SeguranÁa da informaÁ„o:
4.1. PrincÌpios B·sicos: Confidencialidade, Integridade, Disponibilidade e Autenticidade.
4.2. VÌrus, worms, cavalos de troia (trojans), ransomware, spyware, adware, rootkits e phishing.
4.3. AntivÌrus, firewall pessoal, criptografia, assinatura digital e certificados digitais.
4.4. Gest„o de senhas, backup (tipos e periodicidade) e navegaÁ„o segura.

Bibliografia sugerida:

DocumentaÁ„o do Pacote Office 365: Word e Excel.
DocumentaÁ„o do Windows 10 (Pro) e 11.
DocumentaÁ„o do Microsoft Edge e Google Chrome.
MASCARENHAS NETO, Pedro TenÛrio; ARA⁄JO, Wagner Junqueira. SeguranÁa da informaÁ„o: uma vis„o
sistÍmica para implantaÁ„o em organizaÁıes. Jo„o Pessoa: Editora da UFPB, 2019.
CERT.br. Cartilha de SeguranÁa para Internet. DisponÌvel em: https://cartilha.cert.br/. Acesso em: 15 abr.
2026.
MACHADO, Felipe Nery Rodrigues. SeguranÁa da informaÁ„o: princÌpios e controle de ameaÁas. 1. ed. S„o
Paulo: …rica, 2014.
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CONHECIMENTOS ESPECÕFICOS
(ENSINO M…DIO)

T…CNICO ADMINISTRATIVO

1. Fundamentos da AdministraÁ„o - NoÁıes B·sicas: as organizaÁıes e a administraÁ„o; as
organizaÁıes e o administrador; a evoluÁ„o do pensamento em administraÁ„o: Abordagem cl·ssica
(AdministraÁ„o CientÌfica, Teoria Cl·ssica). Abordagem humanista e comportamental. Abordagem
estruturalista da AdministraÁ„o (Teoria Neocl·ssica, Modelo Burocr·tico de OrganizaÁ„o) Abordagem
SistÍmica e Contingencial da AdministraÁ„o (Teoria de Sistemas e Teoria Contingencial).

2. FunÁıes Administrativas: Planejamento: fundamentos, tomada de decisıes, planejamento
estratÈgico; OrganizaÁ„o: fundamentos, responsabilidade, autoridade e delegaÁ„o. Controle e DireÁ„o;
Estrutura Organizacional: tipos de estrutura; Componentes da estrutura organizacional; condicionantes
da estrutura organizacional; AvaliaÁ„o, desenvolvimento e implantaÁ„o da estrutura organizacional.

3. An·lise Administrativa (an·lise, desenho e melhoria de processos administrativos); gr·ficos de
processamento (fluxograma e funcionograma); layout fÌsico; processos – conceituaÁ„o, tipos,
import‚ncia e aplicaÁ„o; reengenharia, conceituaÁ„o e sua aplicaÁ„o nas organizaÁıes; manuais
administrativos; formul·rios; sistemas administrativos e de informaÁ„o.

4. Gest„o de Pessoas: Recrutamento; Treinamento; Desenvolvimento; Gest„o do Conhecimento;
CompetÍncias e LideranÁa; Cultura e Poder nas OrganizaÁıes; Trabalho em Equipe; MotivaÁ„o;
ComunicaÁ„o; Conflito e NegociaÁ„o.

5. Regimento Interno do Crea-MG (https://www.crea-mg.org.br/quem-somos/governanca/regimento-
interno).

6. Lei n∫ 14.133, de 1∫ de abril de 2021, Lei de LicitaÁıes e Contratos Administrativos.

Bibliografia sugerida:

BITENCOURT, Claudia (Org.). Gest„o contempor‚nea de pessoas: novas pr·ticas, conceitos tradicionais.
2. ed. Porto Alegre: Bookman, 2010. x, 443 p.
CERTO, Samuel C. A administraÁ„o moderna. S. Paulo: Pearson, 2003.
CHIAVENATO, Idalberto. AdministraÁ„o nos novos tempos. 2. ed. total. rev. e atual. Rio de Janeiro:
Elsevier, c2005.
CHIAVENATO, Idalberto. Fundamentos de administraÁ„o os pilares da gest„o no planejamento,
organizaÁ„o, direÁ„o e controle das organizaÁıes para incrementar competitividade e sustentabilidade. 2.
S„o Paulo Atlas 2021.
CHIAVENATO, Idalberto. Gest„o de pessoas: o novo papel dos recursos humanos nas organizaÁıes. 4.
ed. Rio de Janeiro: Manole, 2014. xiv, 494 p.
CHIAVENATO, Idalberto. IntroduÁ„o ‡ teoria geral da administraÁ„o. 9. ed. S„o Paulo: Manole, 2014.
CRUZ, Tadeu. Manual de tÈcnicas administrativas mÈtodos e procedimentos com formul·rios. Rio de
Janeiro Atlas 2018.
CRUZ, Tadeu. Processos organizacionais e mÈtodos. 5. S„o Paulo Atlas 2021.
DE SORDI, JosÈ Osvaldo. Gest„o por processos: uma abordagem da moderna administraÁ„o. 3. ed. rev. e
ampl. S„o Paulo: Saraiva, 2012. xxviii, 338 p.
HALL, Richard H. OrganizaÁıes estrutura, processos e resultados. S„o Paulo: Pearson, 2004.
MAXIMIANO, Antonio CÈsar Amaru. Teoria geral da administraÁ„o: da revoluÁ„o urbana ‡ revoluÁ„o digital.
7. ed. S„o Paulo: Atlas, 2012. xix, 480 p.
OLIVEIRA, Djalma de Pinho RebouÁas de. AdministraÁ„o de processos: conceitos, metodologias,
pr·ticas. 5. ed. S„o Paulo, SP: Atlas, 2013.
OLIVEIRA, Djalma de Pinho RebouÁas de. Sistemas, organizaÁ„o e mÈtodos: uma abordagem gerencial.
19. ed. S„o Paulo: Atlas, 2010.
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ROBBINS, Stephen P.; JUDGE, Tim; SOBRAL, Filipe. Comportamento organizacional: teoria e pr·tica no
contexto brasileiro. 14. ed. S„o Paulo: Pearson, 2010. xxvi, 633 p.
VERGARA, Sylvia Constant. Gest„o de pessoas. 15. ed. S„o Paulo: Atlas, 2014. 213 p.

CONHECIMENTOS ESPECÕFICOS
(ENSINO T…CNICO)

T…CNICO DE NÕVEL M…DIO - INFORM¡TICA

1. Arquitetura e OrganizaÁ„o de Computadores.
Hardware e Software: Conceitos b·sicos, perifÈricos, dispositivos de entrada, saÌda e entrada/saÌda.
Componentes Internos: Processador (CPU), memÛria RAM, cache e placa-m„e.
Armazenamento: Tecnologias de armazenamento, unidades de medida e mÌdias Ûpticas/removÌveis.
Sistemas de NumeraÁ„o e CodificaÁ„o: Bases bin·ria, decimal e hexadecimal.
Conceitos b·sicos de virtualizaÁ„o.

2. Sistemas Operacionais.
Ambiente Windows, versıes 10 e 11, Windows Server b·sico: Conceitos de pastas, diretÛrios, arquivos e
atalhos; ·rea de trabalho, menu iniciar, barra de tarefas; explorador de arquivos; configuraÁıes do sistema,
painel de controle e gerenciamento b·sico de usu·rios e permissıes.
Ambiente Linux: Conceitos fundamentais, estrutura de diretÛrios; permissıes de arquivos; comandos b·sicos
de terminal,gerenciamento b·sico de usu·rios e permissıes..

3. Pacote Office 2016 ou superior.
Word: EdiÁ„o e formataÁ„o de textos; cabeÁalhos e rodapÈs; tabelas; estilos e modelos; referÍncias (notas
de rodapÈ e sum·rios); revis„o de texto; correspondÍncias; impress„o e salvamento em diferentes formatos.
Excel: Estrutura de planilhas, formataÁ„o condicional; classificaÁ„o e filtros; funÁıes de lÛgica, pesquisa e
referÍncia, texto, matem·tica e informaÁıes; tabelas din‚micas e gr·ficos.

4. Redes de Computadores e Internet.
Conceitos B·sicos: Tipos de redes (LAN, MAN, WAN, WLAN e redes Ûpticas); topologias e meios de
transmiss„o. NoÁıes dos modelos OSI e TCP/IP.
Protocolos e ServiÁos: HTTP, HTTPS, FTP, SFTP, SMTP, POP3, IMAP, DNS, DHCP, IP (IPv4 e IPv6) e VPN.
Equipamentos: Hub, switch, roteador, access point, modem e firewall.
NavegaÁ„o e Busca: Principais navegadores (Chrome, Firefox, Edge); conceitos de URL, cookies e cache;
tÈcnicas de busca avanÁada na web.
Conceitos b·sicos de computaÁ„o em nuvem e serviÁos corporativos.

5. SeguranÁa da InformaÁ„o.
PrincÌpios B·sicos: Confidencialidade, Integridade, Disponibilidade e Autenticidade.
Controle de acesso e autenticaÁ„o, autenticaÁ„o multifator e princÌpio do menor privilÈgio.
Malware, worms, cavalos de troia (trojans), ransomware, spyware, adware, rootkits, phishing e engenharia
social. AntivÌrus, firewall pessoal, criptografia, assinatura digital e certificados digitais.
Gest„o de senhas, backup (tipos e periodicidade), continuidade de serviÁos e navegaÁ„o segura.
NoÁıes das normas ABNT NBR ISO/IEC 27001 e 27002 e da Lei Geral de ProteÁ„o de Dados (LGPD).

6. Regimento Interno do Crea-MG (https://www.crea-mg.org.br/quem-somos/governanca/regimento-
interno).

7. Lei n∫ 14.133, de 1∫ de abril de 2021, Lei de LicitaÁıes e Contratos Administrativos.
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8. GovernanÁa e Gest„o de TI
• Conceitos de governanÁa e gest„o de serviÁos de TI.
• NoÁıes de ITIL, COBIT e gest„o de incidentes, mudanÁas e ativos.
• PolÌticas, normas e procedimentos de SeguranÁa da InformaÁ„o.
• Gest„o de riscos e continuidade de serviÁos de TI.
• Boas pr·ticas aplicadas ‡ administraÁ„o p˙blica e ambientes corporativos.

Bibliografia sugerida:

HINTZBERGEN, Jule et al. Fundamentos de seguranÁa da informaÁ„o: com base na ISO 27001 e na ISO
27002. 1. ed. Rio de Janeiro: Brasport, 2018.
KUROSE, James F.; ROSS, Keith W. Redes de computadores e a Internet: uma abordagem top-down. 6.ed.
S„o Paulo: Pearson Education do Brasil, 2013
MACHADO, Felipe Nery Rodrigues. SeguranÁa da informaÁ„o: princÌpios e controle de ameaÁas. 1. ed. S„o
Paulo: …rica, 2014.
Manuais on-line do Microsoft Office. DisponÌvel em https://support.microsoft.com/pt-br
Manuais on-line do Microsoft Windows https://support.microsoft.com/pt-br/windows
NEMETH, Evi; SNYDER, Gary; HEIN, Trent. Manual Completo Do Linux - Guia Do Administrador. [S. l.]:
Pearson Education do Brasil, 2007.
STALLINGS, William. Arquitetura e organizaÁ„o de computadores. 10. ed. S„o Paulo: Pearson Education do
Brasil, 2017.
AXELOS. ITIL Foundation, ITIL 4 Edition. (ReferÍncia oficial para gest„o de serviÁos).
ISACA. COBIT 2019 Framework: Introduction and Methodology. (ReferÍncia oficial para governanÁa).
MAGALH√ES, Ivan Luizio; PINHEIRO, Walfrido Brito. Gerenciamento de ServiÁos de TI na Pr·tica com ITIL.
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CONHECIMENTOS ESPECÕFICOS
(ENSINO SUPERIOR)

PROFISSIONAL DE NÕVEL SUPERIOR - ARQUIVISTA

1. Fundamentos da Arquivologia: Arquivo e documento arquivÌstico - definiÁıes, caracterÌsticas, funÁıes
e utilidades. Terminologia, princÌpios, teorias, funÁıes arquivÌsticas e mÈtodos arquivÌsticos.

2. Gerenciamento dos arquivos correntes e intermedi·rios: Gest„o de documentos - funÁıes, rotinas,
instrumentos arquivÌsticos nas fases corrente e intermedi·ria. DiagnÛstico, produÁ„o, protocolo,
classificaÁ„o e ordenaÁ„o, tramitaÁ„o e uso, arquivamento, acondicionamento, armazenamento,
emprÈstimo e consulta, avaliaÁ„o e destinaÁ„o (eliminaÁ„o e transferÍncia) de documentos arquivÌsticos.
OrganizaÁ„o de massas documentais acumuladas.

3. Gerenciamento do arquivo permanente: FunÁıes, rotinas, instrumentos arquivÌsticos na fase
permanente. Recolhimento; arranjo (fÌsico e intelectual); descriÁ„o; disseminaÁ„o/difus„o, reproduÁ„o e
acesso.

4. PreservaÁ„o e conservaÁ„o de documentos arquivÌsticos n„o digitais: tÈcnicas, aÁıes, mÈtodos,
procedimentos e polÌticas que visam preservar e conservar os documentos arquivÌsticos n„o digitais.
Processo de degradaÁ„o de documentos arquivÌsticos: fatores e agentes que contribuem para a
degradaÁ„o de documentos arquivÌsticos.

5. Gest„o, preservaÁ„o e custÛdia de documentos arquivÌsticos digitais: Uso das tecnologias e dos
documentos digitais. Fundamentos, princÌpios e teorias arquivÌsticas relativas ao ambiente digital.
SoluÁıes, requisitos, normas, polÌticas, padrıes/modelos e estratÈgias para o planejamento, aquisiÁ„o,
desenvolvimento e/ou avaliaÁ„o de plataformas digitais para gest„o (SIGADs), preservaÁ„o e custÛdia
(RDC-Arq) e acesso de documentos arquivÌsticos. SoluÁıes, requisitos, normas e padrıes para o
planejamento, desenvolvimento e/ou avaliaÁ„o de rotinas, pr·ticas e procedimentos que envolvem a
digitalizaÁ„o de documentos.

6. Gerenciamento arquivÌstico e governanÁa arquivÌstica: Conceitos, propriedades e caracterÌsticas.
Planejamento, organizaÁ„o, direÁ„o, controle, direcionamento, avaliaÁ„o e monitoramento de polÌticas
arquivÌsticas p˙blicas e institucionais; padrıes e normas arquivÌsticas; redes e sistemas de arquivo;
pr·ticas, rotinas e procedimentos tÈcnicos; projetos e programas; instrumentos tÈcnicos e de controle;
serviÁos e instituiÁıes arquivÌsticas.

7. PolÌticas e legislaÁıes arquivÌsticas: execuÁ„o e avaliaÁ„o de polÌticas arquivÌsticas; legislaÁ„o
arquivÌstica brasileira, diretrizes e orientaÁıes arquivÌsticas provenientes do Conselho Nacional de
Arquivos (CONARQ).

8. Regimento Interno do Crea-MG (https://www.crea-mg.org.br/quem-somos/governanca/regimento-
interno).

9. Lei n∫ 14.133, de 1∫ de Abril de 2021, Lei de LicitaÁıes e Contratos Administrativos.

Bibliografia sugerida:

ARQUIVO NACIONAL (BRASIL). Conselho Nacional de Arquivos. RecomendaÁıes para a produÁ„o e o
armazenamento de documentos de arquivo. Rio de Janeiro: O Conselho, 2005. DisponÌvel em:
https://www.gov.br/conarq/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/recomendaes_para_a_produo.pdf .
Acesso em: 20 ago. 2025.
ARQUIVO NACIONAL (Brasil). Guia de gest„o de documentos para os Ûrg„os e entidades do Poder
Executivo Federal. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2025. ‒ (Publicações Técnicas; 68). DisponÌvel em:
https://www.gov.br/arquivonacional/pt-br/servicos/publicacoes/Guiadegestaodedocumentos.pdf . Acesso em
12 mar. 2026.
ARQUIVO NACIONAL (Brasil). OrientaÁıes para o estudo de funÁıes. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional,
2024. — (PublicaÁıes TÈcnicas; 66). DisponÌvel em: https://www.gov.br/arquivonacional/pt-
br/servicos/publicacoes/Orientacoes_para_o_estudo_de_funcoes.pdf . Acesso em: 20 ago. 2025.
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ARQUIVO NACIONAL (Brasil). Procedimentos preliminares para elaboraÁ„o de cÛdigo de classificaÁ„o
de documentos e tabela de temporalidade e destinaÁ„o de documentos de arquivo: atividades-fim. Rio
de Janeiro: Arquivo Nacional, 2021. DisponÌvel em: https://www.gov.br/arquivonacional/pt-br/servicos/gestao-
de-documentos/orientacao-tecnica-1/codigo-de-classificacao-e-tabela-de-temporalidade-e-destinacao-de-
documentos-de-arquivo/procedimentos_elaboracao_CCD_TTDD_2021_10.pdf . Acesso em: 20 ago. 2025.
ARQUIVO NACIONAL (Brasil). RecomendaÁıes para ConstituiÁ„o da Comiss„o Permanente de
AvaliaÁ„o de Documentos - CPAD. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2021. DisponÌvel em:
https://www.gov.br/arquivonacional/pt-br/servicos/gestao-de-documentos/orientacao-tecnica-
1/recomendacoes-tecnicas-1/recomendacao_06-_constituicao_cpad_2021_04_14.pdf . Acesso em 12 mar.
2026.
ARQUIVO NACIONAL (Brasil). RecomendaÁıes para elaboraÁ„o da listagem de eliminaÁ„o de
documentos arquivÌsticos pelos Ûrg„os e entidades do Poder Executivo federal. Rio de Janeiro: Arquivo
Nacional, 2022. DisponÌvel em: https://www.gov.br/arquivonacional/pt-br/servicos/gestao-de-
documentos/orientacao-tecnica-1/recomendacoes-tecnicas-1/recomendacao_led_2020_03_24_1.pdf .
Acesso em 12 mar. 2026.
ARQUIVO NACIONAL (Brasil). RecomendaÁıes para elaboraÁ„o de polÌtica de preservaÁ„o digital. Rio
de Janeiro: Arquivo Nacional, 2022. DisponÌvel em: https://www.gov.br/arquivonacional/pt-br/servicos/gestao-
de-documentos/orientacao-tecnica-1/recomendacoes-tecnicas-1/politica_presercacao_digital.pdf . Acesso
em 12 mar. 2026.
ARQUIVO NACIONAL (Brasil). RecomendaÁıes para os procedimentos de eliminaÁ„o decorrentes da
digitalizaÁ„o de documentos de arquivo pelos Ûrg„os e entidades do Poder Executivo federal. Rio de
Janeiro: Arquivo Nacional, 2020. DisponÌvel em: https://www.gov.br/arquivonacional/pt-br/servicos/gestao-de-
documentos/orientacao-tecnica-1/recomendacoes-tecnicas-
1/recomendacao_04_eliminacao_digitalizacao_2020_11_19.pdf . Acesso em 12 mar. 2026.
ARQUIVO NACIONAL (Brasil). RecomendaÁıes para uso do Sistema EletrÙnico de InformaÁıes (SEI)
nos Ûrg„os e entidades do Poder Executivo Federal. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2022. DisponÌvel
em: https://www.gov.br/arquivonacional/pt-br/servicos/gestao-de-documentos/orientacao-tecnica-
1/recomendacoes-tecnicas-1/ot_implantacao_sei_apf_2019_06_vf.pdf . Acesso em 12 mar. 2026.
BELLOTTO, HeloÌsa Liberalli. Diplom·tica e tipologia documental em arquivos. 2. ed., rev., ampl. BrasÌlia:
Brinquet de Lemos, 2008.
BELLOTTO, Heloisa Liberalli. Arquivos: estudos e reflexıes. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2014.
CASSARES, Norma Cianflone. Como fazer conservaÁ„o preventiva em arquivos e bibliotecas. S„o
Paulo: Arquivo do Estado, Imprensa Oficial, 2000. (Como fazer, v. 5). DisponÌvel em:
https://www.arqsp.org.br/arquivos/oficinas_colecao_como_fazer/cf5.pdf . Acesso em 10 nov. 2023.
CONSELHO NACIONAL DE ARQUIVOS (Brasil). C‚mara TÈcnica de Documentos EletrÙnicos. Diretrizes
para a implementaÁ„o de repositÛrios arquivÌsticos digitais confi·veis. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional,
2015. DisponÌvel em: https://www.gov.br/conarq/pt-br/assuntos/noticias/diretrizes-para-a-implementacao-de-
repositorios-arquivisticos-digitais-confiaveis-versao-2/DIRETRIZESRDCArq12DEZ2023.pdf . Acesso em 12
mar. 2026.
CONSELHO NACIONAL DE ARQUIVOS (Brasil). C‚mara TÈcnica de Documentos EletrÙnicos. Diretrizes
para a presunÁ„o de autenticidade de documentos arquivÌsticos digitais. Rio de Janeiro: Arquivo
Nacional, 2012. DisponÌvel em: https://www.gov.br/arquivonacional/pt-br/servicos/gestao-de-
documentos/orientacao-tecnica-1/publicacoes-tecnicas-de-
referencia/conarq_presuncao_autenticidade_completa.pdf . Acesso em 12 mar. 2026.
CONSELHO NACIONAL DE ARQUIVOS (Brasil). C‚mara TÈcnica de Documentos EletrÙnicos. e-ARQ
Brasil: modelo de requisitos para sistemas informatizados de gest„o arquivÌstica de documentos. 2.
vers„o. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2022. DisponÌvel em: https://www.gov.br/conarq/pt-br/centrais-de-
conteudo/publicacoes/EARQV205MAI2022.pdf . Acesso em 12 mar. 2026.
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CONSELHO NACIONAL DE ARQUIVOS (Brasil). Diretrizes para a digitalizaÁ„o de documentos de
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PROFISSIONAL DE NÕVEL SUPERIOR - CONTABILIDADE

1. Contabilidade Geral: Conceito, objetivos, usu·rios e classificaÁıes da contabilidade. Fatos cont·beis e
alteraÁıes no patrimÙnio lÌquido. Regimes cont·beis: caixa e competÍncia. EscrituraÁ„o cont·bil em
empresas comerciais, industriais e de serviÁos e em organizaÁıes p˙blicas: procedimentos cont·beis, livros
cont·beis (obrigatÛrios e facultativos), registros (lanÁamentos) nos livros cont·beis e livros fiscais, conte˙do
dos lanÁamentos, sistemas computadorizados para escrituraÁ„o cont·bil. Plano de contas aplicado ao setor
p˙blico. PrincÌpios cont·beis vigentes publicados pelo Conselho Federal de Contabilidade, incluindo os
princÌpios cont·beis sob a perspectiva do setor p˙blico. Estrutura das Normas Brasileiras de Contabilidade.
Estrutura conceitual para a elaboraÁ„o e apresentaÁ„o das demonstraÁıes cont·beis (NBC TG – Estrutura
Conceitual – CPC 00 - R2). Ativo, passivo e patrimÙnio lÌquido, segundo a Lei n∫. 6.404/1976 atualizada e
segundo as normas do CFC (Conselho Federal de Contabilidade): conceitos, classificaÁ„o das contas,
subgrupos (grupos de contas), reconhecimento, critÈrios de avaliaÁ„o. ReduÁ„o ao valor recuper·vel de
ativos. SubvenÁ„o e assistÍncia governamental. Valor justo de ativos e de passivos. Ajuste a valor presente
de elementos do ativo e do passivo quando da elaboraÁ„o de demonstraÁıes cont·beis. ReduÁ„o ao Valor
Recuper·vel de Ativos. DepreciaÁ„o, amortizaÁ„o e perda de ativos. ConceituaÁ„o de receitas, ganhos,
despesas, custos e perdas. Receitas: apuraÁ„o e apropriaÁ„o das receitas, classificaÁ„o, tratamento legal,
forma de contabilizaÁ„o, observ‚ncia dos princÌpios cont·beis. Despesas: apuraÁ„o e apropriaÁ„o das
despesas, classificaÁ„o e tratamento legal, formas de contabilizaÁ„o, observ‚ncia dos princÌpios cont·beis.
Custos dos produtos/ mercadorias/serviÁos vendidos: conceitos, formas de apuraÁ„o e contabilizaÁ„o.
ApuraÁ„o do Resultado, encerramento de exercÌcio social e distribuiÁ„o do resultado. DemonstraÁıes
cont·beis (financeiras), segundo a lei n∫. 6.404/1976 atualizada e segundo as normas do CFC (Conselho
Federal de Contabilidade): conceitos, tipos de demonstraÁıes, conte˙do. ApresentaÁ„o das DemonstraÁıes
Cont·beis (NBC TG 26 - R5).
2. Fundamentos de contabilidade tribut·ria, legislaÁ„o tribut·ria e normas de proteÁ„o e defesa do
consumidor, de ordem p˙blica e interesse social: tributos previstos na constituiÁ„o federal; tributos de
competÍncia federal, estadual e municipal; princÌpios constitucionais tribut·rios; normas antielis„o; ren˙ncia
fiscal; tributos diretos e tributos indiretos; incentivos fiscais; normas para escrituraÁ„o fiscal; critÈrios fiscais
para avaliaÁ„o de estoques e de ativos imobilizados. A EscrituraÁ„o Fiscal Digital de RetenÁıes e Outras
InformaÁıes Fiscais (EFD-Reinf). O Sistema P˙blico de EscrituraÁ„o Digital (Sped). Penalidades pelo n„o
envio da EFD-Reinf. A proteÁ„o do consumidor, nos termos do CDC.
3. An·lise de DemonstraÁıes Financeiras: an·lise horizontal, an·lise vertical; an·lise do capital de giro;
Ìndices de liquidez, de endividamento, de rotatividade (de atividades), de rentabilidade e de lucratividade.
4. Contabilidade de Custos: Conceitos, Objetivos e Finalidades da Contabilidade de Custos: Conceito de
custos, despesas, investimento, ganho, perda e gastos; PrincÌpios e conceitos cont·beis aplicados ‡
Contabilidade de Custos; ClassificaÁ„o e Nomenclatura dos Custos: Custos fixos e custos vari·veis, custos
diretos e indiretos, custos control·veis e n„o control·veis; Custos prim·rios e custos de transformaÁ„o; Objeto
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de custeio; MÈtodos de Custeio: Custeio por AbsorÁ„o, Custeio Vari·vel, Custeio Baseado em Atividades
(ABC) e Custeio Pleno (RKW); Custo por Produto, Custo por Processo, Custo por Atividade. Custos no Setor
P˙blico (NBC TSP 34).
5. Contabilidade P˙blica: conceituaÁ„o, objeto e campo de aplicaÁ„o da contabilidade no setor p˙blico;
patrimÙnio p˙blico e sistemas cont·beis; planejamento e seus instrumentos sob o enfoque cont·bil;
transaÁıes no setor p˙blico e seus reflexos no patrimÙnio p˙blico; registro cont·bil, seguranÁa da
documentaÁ„o cont·bil, reconhecimento e bases da mensuraÁ„o; demonstraÁıes cont·beis (balanÁo
patrimonial, balanÁo financeiro, balanÁo orÁament·rio, demonstraÁ„o das variaÁıes patrimoniais,
demonstraÁ„o dos fluxos de caixa, demonstraÁ„o do resultado econÙmico, notas explicativas);
DemonstraÁıes cont·beis aplicadas ao setor p˙blico - definiÁıes, objetivos alcance, tipos, conte˙do
(elementos), formas de apresentaÁ„o, inter-relaÁ„o entre as demonstraÁıes, e obrigatoriedade de
apresentaÁ„o; Bases para a apresentaÁ„o de demonstraÁıes cont·beis; DiferenÁa entre regime de
competÍncia e regime de caixa; Plano de contas aplicado ao setor p˙blico; Aspectos orÁament·rio, patrimonial
e fiscal da contabilidade aplicada ao setor p˙blico; CritÈrios gerais de evidenciaÁ„o nas demonstraÁıes
cont·beis no setor p˙blico; Estrutura conceitual para elaboraÁ„o e divulgaÁ„o de informaÁ„o cont·bil de
propÛsito geral pelas entidades do setor p˙blico. Receita e despesa p˙blicas: DefiniÁıes e classificaÁıes;
Est·gios (etapas); Procedimentos cont·beis e divulgaÁ„o (evidenciaÁ„o); Tratamento legal; Forma de
contabilizaÁ„o e observ‚ncia dos princÌpios cont·beis; Receitas e despesas orÁament·rias e extra
orÁament·rias; Despesas de exercÌcios anteriores.
6. OrÁamento P˙blico: Conceito, classificaÁ„o e tipos; PrincÌpios orÁament·rios; Ciclo orÁament·rio;
ElaboraÁ„o do orÁamento; Previsıes anuais e plurianuais; ExercÌcio financeiro; CrÈditos adicionais;
OrÁamento por programas; Diretrizes orÁament·rias; ProgramaÁ„o financeira e transferÍncias financeiras;
Restos a pagar; DÌvida p˙blica; OperaÁıes de crÈdito; Normas legais aplic·veis ao OrÁamento P˙blico. Lei
de Diretrizes OrÁament·rias e Lei OrÁament·ria Anual: finalidade, import‚ncia, relaÁ„o com as diretrizes, os
objetivos e as metas da administraÁ„o p˙blica estabelecidas no Plano Plurianual. Conte˙do, forma e processo
de elaboraÁ„o de proposta orÁament·ria. OrÁamento P˙blico: conceito, classificaÁ„o, tipos, princÌpios
orÁament·rios, ciclo orÁament·rio, elaboraÁ„o do orÁamento, previsıes anuais e plurianuais, exercÌcio
financeiro, crÈditos adicionais, orÁamento por programas, diretrizes orÁament·rias, programaÁ„o financeira e
transferÍncias financeiras. AprovaÁ„o, execuÁ„o, acompanhamento, controle da execuÁ„o, fiscalizaÁ„o e
avaliaÁ„o do orÁamento p˙blico. Responsabilidade Fiscal. Lei Complementar n. 101/2000. LimitaÁıes das
Despesas. Despesa com pessoal. Endividamento P˙blico. RelatÛrio de Gest„o Fiscal. RelatÛrio Resumido de
ExecuÁ„o OrÁament·ria. TransparÍncia. Dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal e da Lei de LicitaÁıes
e Contratos que interferem no processo cont·bil das organizaÁıes. PrincÌpios, objetivos e efeitos da Lei de
Responsabilidade Fiscal no planejamento e no processo orÁament·rio. Mecanismos de transparÍncia fiscal.
RelatÛrio de Gest„o Fiscal: caracterÌsticas e conte˙do. Levantamento de contas, tomada de contas e
prestaÁ„o de contas na administraÁ„o p˙blica. Controle interno e controle externo na administraÁ„o p˙blica.
7. Auditoria de DemonstraÁıes Cont·beis: Objetivos do auditor; Riscos de auditoria; Ceticismo e
julgamento profissional do auditor; Planejamento da auditoria de demonstraÁıes cont·beis; Gest„o de
Qualidade da Auditoria de DemonstraÁıes Cont·beis; EvidÍncias de auditoria; IdentificaÁ„o e avaliaÁ„o dos
riscos de distorÁ„o relevante nas demonstraÁıes cont·beis por meio do controle interno da entidade;
Ambiente de controle interno da entidade; Componentes do controle interno; Procedimentos de auditoria em
resposta aos riscos avaliados de distorÁ„o relevante no nÌvel de afirmaÁıes; ComunicaÁ„o de deficiÍncias de
controle interno; UtilizaÁ„o do trabalho de auditoria interna; UtilizaÁ„o do trabalho de especialistas; Eventos
subsequentes; Contratos e compras na administraÁ„o p˙blica: processo licitatÛrio, concorrÍncia, tomada de
preÁos, convite, concurso, leil„o, preg„o, dispensa de licitaÁ„o, habilitaÁ„o de fornecedores, formalizaÁ„o,
alteraÁ„o e execuÁ„o de contratos.
8. Regimento Interno do Crea-MG: (https://www.crea-mg.org.br/quem-somos/governanca/regimento-
interno).
9. Lei n∫ 14.133, de 1∫ de Abril de 2021, Lei de LicitaÁıes e Contratos Administrativos.
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MARION, JosÈ Carlos. An·lise das demonstraÁıes cont·beis. 8. ed. S„o Paulo. Atlas 2019. SILVA, JosÈ
Pereira da. An·lise financeira das empresas. 13. ed. rev. e ampl. S„o Paulo: Atlas, 2017.
MARION, JosÈ Carlos. Contabilidade empresarial. S„o Paulo: Atlas, 2012.
MARTINS, Eliseu. Contabilidade de Custos, 11™ ediÁ„o. 2018. Atlas.
MCASP - Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor P˙blico - 9™ ediÁ„o. ResoluÁıes do CFC (Conselho
Federal de Contabilidade) relativas ‡s Normas Brasileiras de Contabilidade, sempre a vers„o vigente, mais
atualizada.
NBC TA 200 (R1) (objetivos gerais do auditor independente e a conduÁ„o da auditoria em conformidade com
normas de auditoria).
NBC TA 220 (R3) (gest„o de qualidade da auditoria de demonstraÁıes cont·beis).
NBC TA 230 (R1) (documentaÁ„o de auditoria).
NBC TA 260 (R2) (comunicaÁ„o com os respons·veis pela governanÁa).
NBC TA 265 (comunicaÁ„o de deficiÍncias de controle interno).
NBC TA 300 (R1) (planejamento da auditoria de demonstraÁıes cont·beis).
NBC TA 315 (R2) (identificaÁ„o e avaliaÁ„o dos riscos de distorÁ„o relevante por meio do entendimento da
entidade e do seu ambiente).
NBC TA 330 (R1) (resposta do auditor aos riscos avaliados).
NBC TA 402 (consideraÁıes de auditoria para entidade que utiliza organizaÁ„o prestadora de serviÁos).
NBC TA 500 (R1) (evidÍncia de auditoria).
NBC TA 505 (confirmaÁıes externas).
NBC TA 520 (procedimentos de analÌticos).
NBC TA 530 (amostragem em auditoria).
NBC TA 540 (R2) (auditoria de estimativas cont·beis, inclusive valor justo e divulgaÁıes relacionados).
NBC TA 560 (R1) (eventos subsequentes).
NBC TA 610 (utilizaÁ„o do trabalho de auditoria interna).
NBC TA 620 (utilizaÁ„o do trabalho de especialistas).
NBC TG 26 (R5) (ApresentaÁ„o das DemonstraÁıes Cont·beis).
NBC TG ESTRUTURA CONCEITUAL (Estrutura Conceitual para ElaboraÁ„o e DivulgaÁ„o de RelatÛrio
Cont·bil-Financeiro).
NBC TSP 34 (Custos no Setor P˙blico).
NEVES. SilvÈrio das., VICECONTI Paulo Viceconti. Contabilidade de Custos - Um Enfoque Direto e Objetivo
- 12™ EdiÁ„o. Saraiva.
OLIVEIRA, L.M.; CHIEREGATO, R.; PERES J⁄NIOR, J.H.; GOMES, M.B. Manual de contabilidade tribut·ria.
S„o Paulo: Atlas, 2012.
OLIVEIRA, LuÌs Martins de, et al. Manual de contabilidade tribut·ria, 6™. Ed. Atlas, S„o Paulo: 2008.
P GAS, Paulo Henrique. Manual de contabilidade tribut·ria, 3™ ed. Freitas Bastos, Rio de Janeiro: 2005.
PISCITELLI, R. B.; TIMB”, M. Z. Contabilidade p˙blica: uma abordagem da administraÁ„o financeira p˙blica.
S„o Paulo: Atlas, 2012.
RIBEIRO, Osni Moura. Contabilidade de custos. 2017. Saraiva.
SILVA, J. P. An·lise financeira das empresas. S„o Paulo; Atlas, 2012.
SILVA, L. M. Contabilidade governamental: um enfoque administrativo da nova contabilidade p˙blica. S„o
Paulo: Atlas, 2011.
SILVA, Lourivaldo Lopes da. Contabilidade Geral e Tribut·ria.
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PROFISSIONAL DE NÕVEL SUPERIOR - DIREITO

Direito Civil: 1 Lei de IntroduÁ„o ‡s normas do Direito Brasileiro. 1.1 VigÍncia, aplicaÁ„o, obrigatoriedade,
interpretaÁ„o e integraÁ„o das leis. 1.2 Conflito das leis no tempo. 1.3 Efic·cia das leis no espaÁo. 2 Pessoas
naturais. 2.1 Conceito. 2.2 InÌcio da pessoa natural. 2.3 Personalidade. 2.4 Capacidade. 2.5 Direitos da
personalidade. 2.6 Nome civil. 2.7 Estado civil. 2.8 DomicÌlio. 2.9 AusÍncia. 3 Pessoas jurÌdicas. 3.1
DisposiÁıes Gerais. 3.2 Conceito e Elementos Caracterizadores. 3.3 ConstituiÁ„o. 3.4 ExtinÁ„o. 3.5
Capacidade e direitos da personalidade. 3.6 DomicÌlio. 3.7 Sociedades de fato. 3.8 AssociaÁıes. 3.9
Sociedades. 3.10 FundaÁıes. 3.11 Grupos despersonalizados. 3.12 DesconsideraÁ„o da personalidade
jurÌdica. 3.13 Responsabilidade da pessoa jurÌdica e dos sÛcios. 4 Bens. 4.1 Diferentes classes. 4.2 Bens
corpÛreos e incorpÛreos. 4.3 Bens no comÈrcio e fora do comÈrcio. 5 Fato jurÌdico. 6 NegÛcio jurÌdico. 6.1
DisposiÁıes gerais. 6.2 ClassificaÁ„o e interpretaÁ„o. 6.3 Elementos. 6.4 RepresentaÁ„o. 6.5 CondiÁ„o, termo
e encargo. 6.6 Defeitos do negÛcio jurÌdico. 6.7 ExistÍncia, efic·cia, validade, invalidade e nulidade do negÛcio
jurÌdico. 6.8 SimulaÁ„o. 7 Atos jurÌdicos lÌcitos e ilÌcitos. 8 PrescriÁ„o e decadÍncia. 9 Prova do fato jurÌdico.
10 ObrigaÁıes. 10.1 CaracterÌsticas. 10.2 Elementos 10.3 PrincÌpios. 10.4 Boa-fÈ. 10.5 ObrigaÁ„o complexa
(a obrigaÁ„o como um processo). 10.6 ObrigaÁıes de dar. 10.7 ObrigaÁıes de fazer e de n„o fazer. 10.8
ObrigaÁıes alternativas e facultativas. 10.9 ObrigaÁıes divisÌveis e indivisÌveis. 10.10 ObrigaÁıes solid·rias.
10.11 ObrigaÁıes civis e naturais, de meio, de resultado e de garantia. 10.12 ObrigaÁıes de execuÁ„o
instant‚nea, diferida e continuada. 10.13 ObrigaÁıes puras e simples, condicionais, a termo e modais. 10.14
ObrigaÁıes lÌquidas e ilÌquidas. 10.15 ObrigaÁıes principais e acessÛrias. 10.16 Transmiss„o das obrigaÁıes.
10.17 Adimplemento e extinÁ„o das obrigaÁıes. 10.18 Inadimplemento das obrigaÁıes. 11 Contratos. 11.1
PrincÌpios. 11.2 ClassificaÁ„o. 11.3 Contratos em geral. 11.4 DisposiÁıes gerais. 11.5 InterpretaÁ„o. 11.6
ExtinÁ„o. 11.7 EspÈcies de contratos regulados no CÛdigo Civil. 12 Atos unilaterais. 13. Lei n∫ 8.245/1991 e
alteraÁıes (locaÁ„o de imÛveis urbanos e alteraÁıes).

Bibliografia sugerida:

DINIZ, Maria Helena. Lei de locaÁıes de imÛveis urbanos comentada: 14. Ed. S„o Paulo: SP; Saraiva,
2026.
GANGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de direito civil: volume 1: parte geral.
27. ed. ver., atual., ampl. S„o Paulo, SP: Saraiva, 2026.
GANGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de direito civil: volume 2: obrigaÁıes.
27. ed. ver., atual., ampl. S„o Paulo, SP: Saraiva, 2026.
GANGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de direito civil: volume 4: contratos.
8. ed. ver., atual., ampl. S„o Paulo, SP: Saraiva, 2025.
GON«ALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro: volume 1: parte geral - de acordo com a Lei n.
12874/2013. 24. ed. S„o Paulo, SP: Saraiva, 2026.
GON«ALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro: volume 2: teoria geral das obrigaÁıes. 22. ed. S„o
Paulo, SP: Saraiva, 2025.
GON«ALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro: volume. 3: 23. ed. S„o Paulo, SP: Saraiva, 2026.
PEREIRA, Caio Mario da Silva. InstituiÁıes de direito civil: vol. I: introduÁ„o ao direito civil/ teoria geral de
direito civil. 30. Ed. rev., atual., reform. Rio de Janeiro: RJ: Forense. 2024.
PEREIRA, Caio Mario da Silva. InstituiÁıes de direito civil: vol. II: teoria geral das obrigaÁıes. 35. Ed. rev.,
atual., reform. Rio de Janeiro: RJ: Forense. 2024.
PEREIRA, Caio Mario da Silva. InstituiÁıes de direito civil: vol. III: contratos. 26. Ed. rev., atual., reform. Rio
de Janeiro: RJ: Forense. 2024.
ROSENVALD, Nelson; FARIAS, Cristiano Chaves de; BRAGA NETTO, Felipe Peixoto. Curso de direito
civil: volume 1: parte geral e LINDB. 23. ed. rev., atual., ampl. S„o Paulo, SP: Juspodivm, 2025.
ROSENVALD, Nelson; FARIAS, Cristiano Chaves de; BRAGA NETTO, Felipe Peixoto. Curso de direito
civil: volume 2: obrigaÁıes. 23. ed. rev., atual., ampl. S„o Paulo, SP: Juspodivm, 2026.
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ROSENVALD, Nelson; FARIAS, Cristiano Chaves de; BRAGA NETTO, Felipe Peixoto. Curso de direito civil:
volume 4: contratos. 16. ed. rev., atual., ampl. S„o Paulo, SP: Juspodivm, 2026.
TARTUCE, Flavio. Direito civil. Volume: 1 lei de introduÁ„o e parte geral. 21. Ed. rev., atual., ampl. Rio de
Janeiro, RJ: Forense, 2025.
TARTUCE, Flavio. Direito civil. Volume: 2: direito das obrigaÁıes e responsabilidade civil. 21. Ed. rev., atual.,
ampl. Rio de Janeiro, RJ: Forense, 2026.
TARTUCE, Flavio. Direito civil. Volume: 3: teoria geral dos contratos e contratos em espÈcie. 21. Ed. rev.,
atual., ampl. Rio de Janeiro, RJ: Forense, 2026.
VENOSA, Silvio de Salvo. Direito civil: volume 1: parte geral. 26. ed. rev., atual. S„o Paulo/SP: Atlas/S.A.,
2026.
VENOSA, Silvio de Salvo. Direito civil: volume 2: obrigaÁıes e responsabilidade civil. 26. ed. rev., atual. S„o
Paulo/SP: Atlas/S.A., 2026.
VENOSA, Silvio de Salvo. Direito civil: volume 3: contratos. 26. ed. rev., atual. S„o Paulo/SP: Atlas/S.A.,
2026.

Direito Processual Civil: 1 Lei n∫ 13.105/2015 - Novo CÛdigo de Processo Civil. 1.1 Normas processuais
civis. 1.2 FunÁ„o jurisdicional. 1.3 AÁ„o. 1.4 Pressupostos processuais. 1.5 Preclus„o. 1.6 Sujeitos do
processo. 1.7 LitisconsÛrcio. 1.8 IntervenÁ„o de terceiros. 1.9 Poderes, deveres e responsabilidade do juiz.
1.10 MinistÈrio P˙blico. 1.11 Advocacia P˙blica. 1.12 Defensoria P˙blica. 1.13 Atos processuais. 1.14 Tutela
provisÛria. 1.15 FormaÁ„o, suspens„o e extinÁ„o do processo. 1.16 Processo de conhecimento e do
cumprimento de sentenÁa. 1.17 Procedimentos especiais. 1.18 Procedimentos de jurisdiÁ„o volunt·ria. 1.19
Processos de execuÁ„o. 1.20 Processos nos tribunais e meios de impugnaÁ„o das decisıes judiciais.

Bibliografia sugerida:

MEDINA, JosÈ Miguel Garcia. Curso de Direito Processual Civil Moderno. 5™ ed. S„o Paulo: Revista dos
Tribunais, 2025.
SOARES, Carlos Henrique. LiÁıes de Direito Processual Civil. Belo Horizonte: DPl·cido, 2024.

Direito Administrativo: 1 IntroduÁ„o ao direito administrativo. 1.1 Origem, natureza jurÌdica e objeto do direito
administrativo. 1.2 Os diferentes critÈrios adotados para a conceituaÁ„o do direito administrativo. 1.3 Fontes
do direito administrativo. 2 AdministraÁ„o P˙blica. 2.1 AdministraÁ„o P˙blica em sentido amplo e em sentido
estrito. 2.2 AdministraÁ„o P˙blica em sentido objetivo e em sentido subjetivo. 3 Regime jurÌdico-
administrativo. 3.1 Conceito. 3.2 Conte˙do: supremacia do interesse p˙blico sobre o privado e
indisponibilidade, pela AdministraÁ„o, dos interesses p˙bicos. 3.3 PrincÌpios expressos e implÌcitos da
AdministraÁ„o P˙blica. 3.4 JurisprudÍncia aplicada dos tribunais superiores. 4 OrganizaÁ„o administrativa.
4.1 CentralizaÁ„o, descentralizaÁ„o, concentraÁ„o e desconcentraÁ„o. 4.2 AdministraÁ„o direta. 4.3
AdministraÁ„o indireta. 5 Atos administrativos. 5.1 Conceito. 5.2 Fatos da administraÁ„o, atos da
administraÁ„o e atos administrativos. 5.3 Requisitos ou elementos. 5.4 Atributos. 5.5 administrativos em
espÈcie. 5.7 O silÍncio no direito administrativo. 5.8 ExtinÁ„o dos atos administrativos: revogaÁ„o, anulaÁ„o
e cassaÁ„o. 5.9 ConvalidaÁ„o. 5.10 VinculaÁ„o e discricionariedade. 5.11 Atos administrativos nulos,
anul·veis e inexistentes. 5.12 DecadÍncia administrativa. 6 Processo administrativo. 6.1 DisposiÁıes
doutrin·rias aplic·veis. 7 Poderes e deveres da AdministraÁ„o P˙blica. 7.1 Poder regulamentar. 7.2 Poder
hier·rquico. 7.3 Poder disciplinar. 7.4 Poder de polÌcia. 7.5 Dever de agir. 7.6 Dever de eficiÍncia. 7.7 Dever
de probidade. 7.8 Dever de prestaÁ„o de contas. 7.9 Uso e abuso do poder. 8 Leis n∫ 14.133/2021. 8.1
LicitaÁıes: conceito; objeto; finalidades; princÌpios; obrigatoriedade; dispensa; inexigibilidade; vedaÁ„o;
modalidades; procedimentos; fases; revogaÁ„o; invalidaÁ„o; desistÍncia; e controle. 9 Contratos
administrativos. 9.1 LegislaÁ„o pertinente. 9.1.1 Decreto n∫ 6.170/2007 e Portaria Interministerial CGU/MF/MP
n∫ 507/2011 e suas alteraÁıes. 9.1.2 Lei n∫ 11.107/2005, suas alteraÁıes e Lei n∫ 13.019/2014. 9.2
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DisposiÁıes doutrin·rias. 9.2.1 Conceito. 9.2.2 CaracterÌsticas. 9.2.3 VigÍncia. 9.2.4 AlteraÁıes contratuais.
9.2.5 ExecuÁ„o, inexecuÁ„o e rescis„o. 9.2.6 ConvÍnios e instrumentos congÍneres. 10 Controle da
administraÁ„o p˙blica. 10.1 Conceito. 10.2 ClassificaÁ„o das formas de controle. 10.2.1 Conforme a origem.
10.2.2 Conforme o momento a ser exercido. 10.2.3 Conforme a amplitude. 10.3 Controle exercido pela
AdministraÁ„o P˙blica. 10.4 Controle legislativo. 10.5 Controle judicial. 10.6 JurisprudÍncia aplicada dos
tribunais superiores. 11 Agentes p˙blicos. 11.1 LegislaÁ„o pertinente. 11.2 DisposiÁıes constitucionais
aplic·veis. 11.3 DisposiÁıes doutrin·rias. 11.3.1 Conceito. 11.3.2 EspÈcies. 11.3.3 Cargo, emprego e funÁ„o
p˙blica. 11.3.4 Provimento. 11.3.5 Vac‚ncia. 11.3.6 Efetividade, estabilidade e vitaliciedade. 11.3.7
RemuneraÁ„o. 11.3.8 Direitos e deveres. 11.3.9 Responsabilidade. 11.3.10 Processo administrativo
disciplinar. 11.3.11 Regime de previdÍncia. 12 JurisprudÍncia aplicada dos tribunais superiores. 13
Responsabilidade civil do Estado. 13.1 EvoluÁ„o histÛrica. 13.2 Teorias subjetivas e objetivas da
responsabilidade patrimonial do Estado. 13.3 Responsabilidade civil do Estado no direito brasileiro. 13.3.1
Responsabilidade por ato comissivo do Estado. 13.3.2 Responsabilidade por omiss„o do Estado. 13.4
Requisitos para a demonstraÁ„o da responsabilidade do Estado. 13.5 Causas excludentes e atenuantes da
responsabilidade do Estado. 13.6 ReparaÁ„o do dano. 13.7 Direito de regresso. 13.8 Responsabilidade
prim·ria e subsidi·ria. 13.9 Responsabilidade do Estado por atos legislativos. 13.10 Responsabilidade do
Estado por atos judiciais.

Bibliografia sugerida:

BRASIL. ConstituiÁ„o da Rep˙blica Federativa do Brasil, atualizada.
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. Rio de Janeiro: Editora Forense Ltda.
MAZZA, Alexandre. Manual de Direito Administrativo. S„o Paulo: Saraiva.
COUTO, Reinaldo; CAPAGIO, ¡lvaro. Curso de Direito Administrativo. S„o Paulo: Saraiva.
FILHO, MarÁal Justen. Curso de Direito Administrativo. Rio de Janeiro: Forense.
MARRARA, Thiago. Manual de Direito Administrativo: Fundamentos, Fontes, PrincÌpios, OrganizaÁ„o
e Agentes. Indaiatuba, SP: Editora Foco.

Direito Constitucional: Conceito e tipos de ConstituiÁ„o. Teoria da ConstituiÁ„o. Poder Constituinte:
modalidades. InterpretaÁ„o e integraÁ„o da ConstituiÁ„o. Efic·cia das normas constitucionais e
infraconstitucionais. DisposiÁıes constitucionais transitÛrias. PrincÌpios fundamentais. Partilha de
competÍncias. ConstituiÁıes Estaduais. DefiniÁ„o e limites do Poder Constituinte dos Estados. Poderes do
MunicÌpio. SeparaÁ„o de Poderes. DelegaÁ„o. Invas„o de competÍncia. Poder Legislativo. ComposiÁ„o e
atribuiÁıes. Iniciativa das leis. Tipos normativos. SanÁ„o e veto. 1.12 Processo legislativo municipal. 1.13
FinanÁas p˙blicas. 1.14 OrÁamento. FiscalizaÁ„o cont·bil, financeira, orÁament·ria, operacional e patrimonial.
1.15 Tribunais de Contas. 1.16 Poder Executivo. AtribuiÁıes e competÍncias. Responsabilidade dos agentes
polÌticos. 1.17 Poder Judici·rio. Tribunais Judici·rios e respectivas competÍncias. Poder Judici·rio do Estado.
CompetÍncias do Tribunal de JustiÁa. 1.18 Direitos e garantias fundamentais. Habeas corpus. Mandado de
seguranÁa. Individual e coletivo. Mandado de injunÁ„o. Habeas data. AÁ„o popular. 1.19 Controle de
constitucionalidade. 1.20 Modalidades: difuso e concentrado. 1.21 AÁ„o de inconstitucionalidade.
Inconstitucionalidade por omiss„o. 1.22 AÁ„o declaratÛria de constitucionalidade de lei ou ato normativo
federal. Lei municipal. Inconstitucionalidade face ‡ ConstituiÁ„o Estadual. 1.23 Bens da Uni„o, dos Estados
e dos MunicÌpios. 1.24 Direito de propriedade. LimitaÁıes e condiÁıes de seu exercÌcio. DesapropriaÁ„o. 1.25
A ordem social. Direitos sociais. Seguridade social. Sa˙de. PrevidÍncia social. AssistÍncia social. 1.26
CompetÍncias federativas. AdministraÁ„o p˙blica. PrincÌpios constitucionais. Regimes dos servidores
p˙blicos. Institutos constitucionais. Responsabilidade da AdministraÁ„o. Improbidade Administrativa (Lei
8.429/92). OrganizaÁ„o Administrativa. LicitaÁ„o e Contratos. Os MunicÌpios na ConstituiÁ„o Federal e na
ConstituiÁ„o Estadual. PrincÌpios e preceitos. PrincÌpios estaduais. Leis Org‚nicas Municipais (Cartas
Municipais). CompetÍncia municipal. O MunicÌpio na FederaÁ„o. CompetÍncias constitucionais e autonomia
municipal. Aplicabilidade dos princÌpios da ConstituiÁ„o Federal e Estadual frente ao MunicÌpio.
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Bibliografia sugerida:

LENZA, Pedro. Direito Constitucional - ColeÁ„o Esquematizado. 29™ ed. Rio de Janeiro: Saraiva Jur, 2025.
LIMA FILHO, Eujecio Coutrim. Direito Processual Penal. S„o Paulo: Juspodivm, 2026.
MENDES, Gilmar Ferreira.; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. S…RIE IDP - CURSO DE DIREITO
CONSTITUCIONAL. 16™ ed. Rio de Janeiro: Saraiva Jur, 2021.
SARLET, Ingo Wolfgang.; MARINONI, Luiz Guilherme.; MITIDIERO, Daniel. Curso de Direito Constitucional.
14™ ed. Rio de Janeiro: SRV, 2025.

Direito Tribut·rio: Lei n∫. 6.830/80. ObrigaÁ„o Tribut·ria: Conceito, natureza jurÌdica, fato gerador da
obrigaÁ„o principal, fato gerador da obrigaÁ„o acessÛria, fato gerador e hipÛtese de incidÍncia, sujeito ativo,
sujeito passivo, solidariedade, benefÌcio de ordem, efeitos da solidariedade, capacidade tribut·ria, domicÌlio
tribut·rio, responsabilidade tribut·ria, responsabilidade dos sucessores, fus„o, transformaÁ„o ou
incorporaÁ„o, continuaÁ„o da atividade, responsabilidade de terceiros. CrÈdito tribut·rio: constituiÁ„o do
crÈdito tribut·rio, lanÁamento, critÈrios jurÌdicos no lanÁamento, modalidades de lanÁamento, revis„o do
lanÁamento, suspens„o do crÈdito tribut·rio, extinÁ„o do crÈdito tribut·rio, pagamento, compensaÁ„o,
transaÁ„o, remiss„o, decadÍncia, prescriÁ„o, convers„o de depÛsito em renda, pagamento antecipado,
consignaÁ„o em pagamento, exclus„o do crÈdito tribut·rio, distinÁ„o entre isenÁ„o, n„o incidÍncia e
imunidade, anistia. AdministraÁ„o Tribut·ria: FiscalizaÁ„o, sigilo comercial, dever de informar e sigilo
profissional, sigilo fiscal, auxÌlio da forÁa p˙blica, excesso de exaÁ„o, DÌvida ativa, certidıes negativas.

Bibliografia sugerida:

ALEXANDRE, Ricardo. Direito tribut·rio. 20. ed. rev., atual. e ampl. Salvador: JusPodivm, 2026.
AMARO, Luciano da Silva. Direito tribut·rio brasileiro. 26. ed. S„o Paulo, SP: Saraiva Jur, 2025.
BALEEIRO, Aliomar. Direito tribut·rio brasileiro. 14. ed. rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro, RJ: Forense,
2018.
CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de direito tribut·rio. 34. ed. rev. e atual. S„o Paulo: Noeses, 2026.
CO LHO, Sacha Calmon Navarro. Curso de direito tribut·rio brasileiro. 18. ed. rev. e atual. Rio de Janeiro,
RJ: Forense, 2022.
FERRAZ, Luciano; GODOI, Marciano Seabra de; SPAGNOL, Werther Botelho. Curso de direito financeiro
e tribut·rio. 4. ed. rev., atual. e ampl. Belo Horizonte: FÛrum, 2025.
MACHADO, Hugo de Brito. Curso de direito tribut·rio. 45. ed. atualizada por Hugo de Brito Machado
Segundo. Salvador: JusPodivm, 2026.
PAULSEN, Leandro. ConstituiÁ„o e CÛdigo Tribut·rio Nacional Comentados. 19. Ed. S„o Paulo:
SaraivaJur, 2023.
SABBAG, Eduardo. Manual de direito tribut·rio. 18. ed. S„o Paulo: SaraivaJur, 2026.

Direito do Trabalho e Direito Processual do Trabalho: Direito do Trabalho na ConstituiÁ„o Federal de
1988. PrincÌpios do Direito do Trabalho; RelaÁ„o de Trabalho e RelaÁ„o de Emprego. Contrato individual do
trabalho; TerceirizaÁ„o no Direito do Trabalho; Sal·rio e remuneraÁ„o; FÈrias, Fundo de Garantia por Tempo
de ServiÁo, GratificaÁ„o de Natal, Repouso Semanal Remunerado e Aviso-prÈvio; Estabilidade e Garantia de
Emprego; Meio ambiente do trabalho. Medicina e SeguranÁa do Trabalho. CIPA; DiscriminaÁ„o no trabalho.
AssÈdio moral e assÈdio sexual. ProteÁ„o do trabalho domenor e da mulher; organizaÁ„o sindical. ConvenÁ„o
e Acordo Coletivo do Trabalho; Greve e “lockout”; Princípios do Processo do Trabalho; Organização e
competÍncia da JustiÁa do Trabalho; DissÌdios individuais e coletivos do trabalho. Comissıes de ConciliaÁ„o
PrÈvia. Ritos Trabalhistas; SentenÁa Normativa; Sistema Recursal Trabalhista; LiquidaÁ„o e ExecuÁ„o
Trabalhista. S˙mulas do TST, OrientaÁıes Jurisprudenciais. Reforma trabalhista (Lei 13.467/2017)
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Bibliografia sugerida:

DELGADO, MaurÌcio Godinho. Curso de direito do trabalho: obra revista e atualizada. 20. ed. S„o Paulo:
Juspodivm, 2024.
LEITE, Carlos Henrique Bezerra. Curso de direito processual do trabalho. 22. ed. S„o Paulo: Saraiva Jur,
2024.
MARTINS, Sergio Pinto. CLT comentada. 25. ed. S„o Paulo: Saraiva Jur, 2024.

LEGISLA«√O/CONHECIMENTOS SISTEMA CONFEA/CREA

BRASIL. Decreto n∫ 23.196, de 12 de outubro de 1933. Regula o exercÌcio da profiss„o agronÙmica e d·
outras providÍncias.
BRASIL. Decreto n∫ 23.569, de 11 de dezembro de 1933. Regula o exercÌcio das profissıes de engenheiro,
de arquiteto e de agrimensor.
BRASIL. Lei n∫ 4.076, de 23 de junho de 1962. Regula o exercÌcio da profiss„o de geÛlogo.
BRASIL. Lei n∫ 4.950-A, de 22 de abril de 1966. Dispıe sobre a remuneraÁ„o de profissionais diplomados
em Engenharia, QuÌmica, Arquitetura, Agronomia e Veterin·ria.
BRASIL. Lei n∫ 5.194, de 24 de dezembro de 1966. Regula o exercÌcio das profissıes de Engenheiro,
Arquiteto e Engenheiro-AgrÙnomo, e d· outras providÍncias.
BRASIL. Lei n∫ 6.496, de 7 de dezembro de 1977. Institui a " AnotaÁ„o de Responsabilidade TÈcnica " na
prestaÁ„o de serviÁos de engenharia, de arquitetura e agronomia; autoriza a criaÁ„o, pelo Conselho Federal
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CONFEA, de uma M˙tua de AssistÍncia Profissional; e d· outras
providÍncias.
BRASIL. Lei n∫ 6.619, de 16 de dezembro de 1978. Altera dispositivos da Lei n∫ 5.194, de 24 de dezembro
de 1966, e d· outras providÍncias.
BRASIL. Lei 6.830, de 22 de setembro de 1980. Dispıe sobre a cobranÁa judicial da DÌvida Ativa da Fazenda
P˙blica, e d· outras providÍncias.
BRASIL. Lei n∫ 6.838, de 29 de outubro de 1980. Dispıe sobre o prazo prescricional para a punibilidade de
profissional liberal, por falta sujeita a processo disciplinar, a ser aplicada por Ûrg„o competente.
BRASIL. Lei n∫ 6.839, de 30 de outubro de 1980. Dispıe sobre o registro de empresas nas entidades
fiscalizadoras do exercÌcio de profissıes.
BRASIL. Lei n∫ 7.347, de 24 de julho de 1985. Disciplina a aÁ„o civil p˙blica de responsabilidade por danos
causados ao meio-ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artÌstico, estÈtico, histÛrico, turÌstico e
paisagÌstico (VETADO) e d· outras providÍncias.
BRASIL. Lei n∫ 7.410, de 27 de novembro de 1985. Dispıe sobre a EspecializaÁ„o de Engenheiros e
Arquitetos em Engenharia de SeguranÁa do Trabalho, a Profiss„o de TÈcnico de SeguranÁa do Trabalho, e
d· outras providÍncias.
BRASIL. Lei n∫ 8.195, de 26 de junho de 1991. Altera a Lei n∞ 5.194, de 24 de dezembro de 1966, que regula
o exercÌcio das profissıes de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro AgrÙnomo, dispondo sobre eleiÁıes diretas
para Presidentes dos Conselhos Federal e Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, e d· outras
providÍncias.
BRASIL. Lei n∫ 8.429, de 2 de junho de 1992. Dispıe sobre as sanÁıes aplic·veis em virtude da pr·tica de
atos de improbidade administrativa, de que trata o ß 4∫ do art. 37 da ConstituiÁ„o Federal; e d· outras
providÍncias. Atualizada.
BRASIL. Lei n∫ 9.784, de 29 de janeiro de 1999. Regula o processo administrativo no ‚mbito da
AdministraÁ„o P˙blica Federal.
BRASIL. Lei n∫ 9.873, de 23 de novembro de 1999. Estabelece prazo de prescriÁ„o para o exercÌcio de aÁ„o
punitiva pela AdministraÁ„o P˙blica Federal, direta e indireta, e d· outras providÍncias.
BRASIL. Lei n∫ 10.522, de 19 de julho de 2002. Dispıe sobre o Cadastro Informativo dos crÈditos n„o
quitados de Ûrg„os e entidades federais e d· outras providÍncias.
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BRASIL. Lei n∫ 12.016, de 7 de agosto de 2009. Disciplina o mandado de seguranÁa individual e coletivo e
d· outras providÍncias.
BRASIL. Lei 12.514, de 28 de outubro de 2011. Dispıe sobre as atividades do mÈdico residente e trata das
contribuiÁıes devidas aos conselhos profissionais em geral.
BRASIL. Lei n∫ 13.709, de 14 de agosto de 2018. Lei Geral de ProteÁ„o de Dados Pessoais (LGPD).
BRASIL. Lei n∫ 14.133, de 1∫ de abril de 2021. Lei de LicitaÁıes e Contratos Administrativos.
BRASIL. Lei n∫ 14.230, de 25 de outubro de 2021. Altera a Lei n∫ 8.429, de 2 de junho de 1992, que dispıe
sobre improbidade administrativa.

GERAIS, Minas. Regimento Interno do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais
(CREA-MG), de 4 de dezembro de 2024, atualizado.

RESOLU«’ES - SISTEMA CONFEA/CREA
ResoluÁ„o 1002/2002: CÛdigo de …tica Profissional da Engenharia, Agronomia, Geologia, Geografia e da
Meteorologia.
ResoluÁ„o 1004/2003: Regulamento para conduÁ„o de Processo …tico Disciplinar.
ResoluÁ„o 1008/2004: Dispıe sobre os procedimentos para instauraÁ„o, instruÁ„o e julgamento dos
processos de infraÁ„o e aplicaÁ„o de penalidades.
ResoluÁ„o 1090/2017: Dispıe sobre o cancelamento de registro profissional por m· conduta p˙blica,
esc‚ndalo ou crime infamante.

PROFISSIONAL DE NIVEL SUPERIOR - ENGENHARIA - ESPECIALISTA EM AN¡LISE
DE DADOS

1. Gest„o e integraÁ„o de dados institucionais. Planejamento, desenvolvimento e manutenÁ„o de estruturas
de integraÁ„o de dados institucionais. Conceitos de barramentos de dados, pipelines de integraÁ„o e
mecanismos de consolidaÁ„o de informaÁıes provenientes de diferentes sistemas corporativos. Garantia
de consistÍncia, disponibilidade e qualidade dos dados.

2. Modelagem e estruturaÁ„o de bases de dados. Projeto, estruturaÁ„o e manutenÁ„o de bases de dados
institucionais, data warehoues e repositÛrios analÌticos. OrganizaÁ„o, padronizaÁ„o e tratamento de
dados estratÈgicos. Suporte ‡ gest„o e ao uso eficiente de dados institucionais.

3. An·lise de dados e inteligÍncia institucional. TÈcnicas de an·lise e tratamento de dados institucionais.
GeraÁ„o de informaÁıes estratÈgicas para apoio ‡ tomada de decis„o. Fundamentos de inteligÍncia
institucional e suporte ‡ alta gest„o.

4. Desenvolvimento de indicadores e painÈis gerenciais. CriaÁ„o e manutenÁ„o de indicadores
institucionais. Desenvolvimento de dashboards e relatÛrios analÌticos. Monitoramento de metas,
desempenho institucional e resultados de projetos e programas.

5. GovernanÁa e gest„o da informaÁ„o. Conceitos e pr·ticas de governanÁa de dados. Gest„o da
informaÁ„o institucional. PadronizaÁ„o, organizaÁ„o, qualidade e uso estratÈgico dos dados.

6. Qualidade e tratamento de dados. Processos de coleta, limpeza, transformaÁ„o e validaÁ„o de dados.
Garantia de integridade, confiabilidade e rastreabilidade das informaÁıes. Suporte ‡ qualidade dos dados
em sistemas e relatÛrios institucionais.

7. IntegraÁ„o com sistemas institucionais. IntegraÁ„o de dados entre sistemas corporativos e plataformas
institucionais. Compartilhamento de informaÁıes entre ·reas. DisponibilizaÁ„o de dados para an·lise e
transparÍncia.

8. TransformaÁ„o digital e dados abertos. Apoio a iniciativas de transformaÁ„o digital. Conceitos e pr·ticas
de dados abertos. PromoÁ„o da transparÍncia, inovaÁ„o e acesso ‡ informaÁ„o por meio da
disponibilizaÁ„o de dados institucionais.
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9. Regimento Interno do Crea-MG (https://www.crea-mg.org.br/quem-somos/governanca/regimento-
interno).

10. Lei n∫ 14.133, de 1∫ de Abril de 2021, Lei de LicitaÁıes e Contratos Administrativos.

Bibliografia sugerida:

AMARAL, Fernando. IntroduÁ„o ‡ ciÍncia de dados: mineraÁ„o de dados e Big Data. Rio de Janeiro: Alta
Books, 2016.
BEHRMAN, Kennedy R. Fundamentos de Python para ciÍncia de dados. Porto Alegre: Bookman, 2023. ISBN
9788582605974.
BRUCE, Peter; BRUCE, Andrew; GEDECK, Peter. EstatÌstica pr·tica para cientistas de dados: 50 conceitos
essenciais usando R e Python. 2. ed. Rio de Janeiro: Alta Books, 2025.
CARVALHO, AndrÈ Carlos Ponce de Leon Ferreira de; MENEZES, Angelo Garangau; BONIDIA, Robson Par-
mezan. CiÍncia de dados: fundamentos e aplicaÁıes. Rio de Janeiro: LTC, 2024.
FACELI, Katti et al. InteligÍncia artificial: uma abordagem de aprendizado de m·quina. 2. ed. Rio de Janeiro:
LTC, 2021. E-book. ISBN 9788521637509.
GRUS, Joel. Data science do zero. Rio de Janeiro: Alta Books, 2016. E-book. ISBN 9788576089988.
MCKINNEY, Wes. Python for Data Analysis. 3. ed. Sebastopol: O’Reilly Media, 2022.
MORETTIN, Pedro Alberto; SINGER, J˙lio da Motta. EstatÌstica e ciÍncia de dados. Rio de Janeiro: LTC,
2022.
M‹LLER, Andreas; GUIDO, Sarah. Introduction to Machine Learning with Python. Sebastopol: O’Reilly Media,
2016.
PROVOST, Foster; FAWCETT, Tom. Data science para negÛcios. Rio de Janeiro: Alta Books, 2016. E-book.
ISBN 9788576089728.
REIS, Joe; HOUSLEY, Matt. Fundamentos de engenharia de dados: projete e construa sistemas de dados
robustos. S„o Paulo: Novatec, 2023.

PROFISSIONAL DE NÕVEL SUPERIOR – SISTEMA CONFEA/CREA - ESPECIALISTA
EM PLANEJAMENTO

1. Sistemas e Modelos de Gest„o
1.1 EvoluÁ„o das teorias da administraÁ„o.
1.2 Modelos de excelÍncia em gest„o.
1.3 Modelos organizacionais.
1.4 Gerenciamento da rotina.
1.5 Gest„o por processos.

2. Planejamento EstratÈgico
2.1 Fundamentos da estratÈgia.
2.2 Planejamento estratÈgico institucional.
2.3 An·lise estratÈgica.
2.4 FormulaÁ„o estratÈgica.
2.6 Monitoramento e revis„o estratÈgica.

3. Gest„o de Projetos
3.1 Fundamentos de projetos.
3.2 Planejamento de projetos.
3.3 Monitoramento e controle.
3.4 Gest„o de riscos em projetos.
3.5 EscritÛrio de projetos (PMO).
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4. Gest„o P˙blica
4.1 AdministraÁ„o p˙blica brasileira.
4.2 PrincÌpios da administraÁ„o p˙blica.
4.3 Planejamento governamental.
4.4 PolÌticas p˙blicas.
4.5 TransparÍncia e accountability.

5. GovernanÁa e Gest„o de Riscos
5.1 GovernanÁa organizacional.
5.2 Gest„o de riscos organizacionais.
5.3 Estruturas de controle.
5.4 IntegraÁ„o entre riscos e estratÈgia.

6. Sistemas de Indicadores e Desdobramento de Metas
6.1 Sistemas de mediÁ„o de desempenho.
6.2 ConstruÁ„o de indicadores.
6.3 Balanced Scorecard.
6.4 Gerenciamento pelas diretrizes/Hoshin Kanri.
6.5 Objetivos e resultados-chaves.
6.5 Business Intelligence.

7. Gest„o Financeira
7.1 Fundamentos da gest„o financeira.
7.2 OrÁamento.
7.3 Gest„o de Custos.
7.4 An·lise de investimentos.
7.5 Lei Complementar n∫ 101, de 4 de Maio de 2000.

8. MÈtodos de Problem-Solving
8.1 ResoluÁ„o estruturada de problemas.
8.2 Metodologias de soluÁ„o de problemas.
8.3 MÈtodos e ferramentas da qualidade.

9. Gest„o da InovaÁ„o
9.1 Conceitos de inovaÁ„o.
9.2 Sistemas de inovaÁ„o.
9.3 Gest„o da inovaÁ„o nas organizaÁıes.
9.4 InovaÁ„o no setor p˙blico.
9.5 MÈtodos de inovaÁ„o.

10. Direito Administrativo
10.1. PrincÌpios da AdministraÁ„o P˙blica: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiÍncia.
10.2. OrganizaÁ„o Administrativa: administraÁ„o direta e indireta, descentralizaÁ„o e desconcentraÁ„o
administrativa.
10.3. Lei n∫ 9.784, de 29 de Janeiro de 1999, Regula o processo administrativo no ‚mbito da AdministraÁ„o
P˙blica Federal.

11. Acesso ‡ informaÁ„o e proteÁ„o de dados
11.1. Lei n∫ 12.527, de 18 de Novembro de 2011, Regula o acesso a informaÁıes.
11.2. Lei n∫ 13.709, de 14 de Agosto de 2018, Lei Geral de ProteÁ„o de Dados Pessoais (LGPD).
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12. Gest„o OrÁament·ria
12.1. Lei n∫ 14.133, de 1∫ de Abril de 2021, Lei de LicitaÁıes e Contratos Administrativos.
12.2. Decreto n∫ 10.947, de 25 de Janeiro de 2022, Regulamenta o inciso VII do caput do art. 12 da Lei n∫
14.133.
12.3. ResoluÁ„o n∫ 1.138, de 6 de Julho de 2023, planejamento plurianual e a gest„o orÁament·ria do Sistema
Confea/Crea.

Bibliografia sugerida:

AMARAL, Daniel Capaldo et al. Gerenciamento ·gil de projetos: aplicaÁ„o em produtos inovadores. S„o
Paulo: Saraiva, 2011.

ASSAF NETO, Alexandre. FinanÁas corporativas e valor. 7. ed. S„o Paulo: Atlas, 2019.

ASSOCIA«√O BRASILEIRA DE NORMAS T…CNICAS. ABNT NBR ISO 31000:2018: Gest„o de riscos:
diretrizes. Rio de Janeiro: ABNT, 2018.

BPM CBOK- Guia para o Gerenciamento de Processos de NegÛcios (Vers„o 3.0-2013). 2024.

CALIXTA, Mauro Tavares. Gest„o estratÈgica. 3™ EdiÁ„o. Atlas. 2010.

CAMPOS, Vicente Falconi. Gerenciamento da rotina do trabalho do dia-a-dia. 9. ed. Belo Horizonte:
Falconi, 2013.

CAMPOS, Vicente Falconi. Gerenciamento pelas Diretrizes (Hoshin Kanri): o que todo membro da alta
administraÁ„o precisa saber para entrar no terceiro milÍnio. 5. ed. Nova Lima: Falconi, 2015.

CAMPOS, Vicente Falconi. TQC: controle da qualidade total (no estilo japonÍs). 9. ed. Nova Lima: Falconi,
2014.

CARVALHO, Marly Monteiro de; PALADINI, Edson P. (coord.). Gest„o da qualidade: teoria e casos. 2. ed.
rev. e ampl. Rio de Janeiro: Elsevier, Campus, 2012.

CASAROTTO FILHO, Nelson; KOPITTKE, Bruno Hartmut. An·lise de investimentos: matem·tica
financeira, engenharia econÙmica, tomada de decis„o, estratÈgia empresarial. 11. ed. S„o Paulo: Atlas,
2010.

CHESBROUGH, Henry. Open innovation. Boston: Harvard Business School Press, 2003.

CHIAVENATO, Idalberto. Teoria geral da administraÁ„o. Elsevier Brasil, 2002.

GIACOMONI, James. OrÁamento p˙blico. 18. ed. S„o Paulo: Atlas, 2018.

HITT, Michael A.; IRELAND, R. Duane; HOSKISSON, Robert E. Strategic management: competitiveness
and globalization (concepts and cases). Thomson/South-Western. 12a ed, 2016.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GOVERNAN«A CORPORATIVA (IBGC). CÛdigo das melhores pr·ticas de
governanÁa corporativa. 5. ed. S„o Paulo: IBGC, 2015.

KAPLAN, Robert S.; NORTON, David P. A estratÈgia em aÁ„o: balanced scorecard. Gulf Professional
Publishing, 1997.

KERZNER, Harold. Gest„o de projetos: as melhores pr·ticas. 4. ed. Porto Alegre: Bookman, 2020.

MARION, JosÈ Carlos. Contabilidade empresarial e gerencial: instrumentos de an·lise, gerÍncia e
decis„o. 19. ed. S„o Paulo: Atlas, 2022.

MINTZBERG, Henry. Criando organizaÁıes eficazes: estruturas em cinco configuraÁıes. 2. ed. S„o
Paulo: Atlas, 2003.

OCDE/EUROSTAT. Manual de Oslo 2018: Diretrizes para coleta, relato e uso de dados sobre inovaÁ„o.
4. ed. Rio de Janeiro: FINEP, 2025.

PARMENTER, David. Key performance indicators: developing, implementing, and using winning KPIs.
3. ed. Hoboken: Wiley, 2015.
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PEREIRA, Matias JosÈ. Manual de gest„o p˙blica contempor‚nea. 6. ed. S„o Paulo: Atlas, 2020.

PROJECT MANAGEMENT INSTITUTE (ed.). Guia do conhecimento em gerenciamento de projetos:
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CEP

NOME DO CANDIDATO

ANEXO IV - REQUERIMENTO PARA DEVOLU«√O DA TAXA DE INSCRI«√O

(Preencher em letra de forma)

INSCRI«√O

IDENTIDADE

CPF

UF

ENDERE«O
COMPLETO

CIDADE

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE MINAS GERAIS – CREA-MG
AUTARQUIA FEDERAL

CONCURSO P⁄BLICO N∞ 01/2026

Assinale o Motivo da solicitaÁ„o:
( ) pagamento extempor‚neo.
( ) pagamento em duplicidade do mesmo boleto.
( ) pagamento em desconformidade com o valor da taxa de inscriÁ„o.
( ) cancelamento ou suspens„o do concurso, nos termos da Lei Estadual n∫ 13.801, de 2000.
( ) exclus„o do cargo oferecido neste Edital.
( ) alteraÁ„o na data das provas.

Declaro estar ciente da impossibilidade de devoluÁ„o da taxa de inscriÁ„o caso o requerimento n„o esteja devidamente
preenchido e legÌvel.
Termos em que, pede deferimento.

N˙mero da CONTA CORRENTE:

➢A conta banc·ria dever· ser, preferencialmente, do prÛprio candidato. N„o È permitido Conta Sal·rio ou PoupanÁa.

➢Caso a conta banc·ria n„o seja de titularidade do candidato, ser· IMPRESCINDÕVEL constar o nome completo,
CPF, RG, parentesco e assinatura do titular nos campos abaixo:

Solicito cancelamento da minha inscriÁ„o no Concurso P˙blico do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de
Minas Gerais - CREA-MG - Edital n∫ 01/2026, requerendo a devoluÁ„o do valor pago a tÌtulo de Taxa de InscriÁ„o. Para
comprovaÁ„o, anexo a este requerimento cÛpia do documento de identidade, cÛpia do(s) boleto(s) banc·rio(s) quitado(s) ou o
mesmo acompanhado do(s) respectivo(s) comprovante(s) de pagamento e informo a seguir os dados da conta banc·ria para
depÛsito.

Dados da Conta Banc·ria:

NOME COMPLETO DO
TITULAR DA CONTA

ASSINATURA DO
CANDIDATO:

(cidade) (dia)

_______________________________________________________________________

IDENTIDADE

CPF

Nome do BANCO:

____________________________________________________________________________

DÌgito da Conta Corrente (se houver):

DÌgito da AgÍncia (se houver):

N˙mero do Banco:

N˙mero da AG NCIA:

PARENTESCO

ASSINATURA DO
TITULAR:

___________________________________, ______ de ________________________ de .

(mÍs)
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ANEXO V
AUTODECLARA«√O …TNICO-RACIAL NEGRO (PRETO ou PARDO)

Eu______________________________________________________________, portador(a) do RG n∫

______________________, CPF n∫______________________________, inscrito (a) no Concurso P˙blico

do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais – CREA-MG, regido pelo Edital N∫

01/2026, optante pela reserva de vagas para pessoas negras, declaro, para os devidos fins, que sou

( ) NEGRO/PRETO

( ) NEGRO/PARDO

Declaro, ainda, que as informaÁıes prestadas s„o de minha inteira responsabilidade, bem como

estar ciente que:

I. O processo de heteroidentificaÁ„o (validaÁ„o) da minha autodeclaraÁ„o Ètnico-racial tomar·

por referÍncia meu fenÛtipo de pessoa negra (de cor preta ou parda), cujo critÈrio a ser adotado pela banca

ser· a an·lise do conjunto de caracterÌsticas fÌsicas, predominantemente, a cor da pele, acrescida da

observ‚ncia da textura do cabelo, da formaÁ„o do nariz, da boca etc., conforme o quesito cor ou raÁa usado

pela FundaÁ„o Instituto Brasileiro de Geografia e EstatÌstica - IBGE, que combinadas ou n„o, permitam que

eu seja socialmente reconhecido/a, ou n„o, como uma pessoa negra. Por isso, n„o ser· considerada, em

nenhuma hipÛtese, a minha ascendÍncia.

II. A constataÁ„o de inverdade ou de fraude nesta declaraÁ„o, apurada em qualquer momento,

por meio de procedimento administrativo que me assegure o contraditÛrio e a ampla defesa, ensejar· em

perda do emprego p˙blico, sem prejuÌzo das sanÁıes penais eventualmente cabÌveis.

III. … de minha inteira responsabilidade acompanhar a(s) publicaÁ„o(Áıes) relativa(s) ‡

validaÁ„o da minha autodeclaraÁ„o Ètnico-racial, na p·gina da FUMARC.

________________________________ / _____, de ____________________ de ________.
Cidade UF dia mÍs ano

__________________________________________________

Assinatura do(a) Candidato(a)
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ANEXO VI
DECLARA«√O DE PERTENCIMENTO …TNICO INDÕGENA

1

DeclaraÁ„o para concorrÍncia ‡s vagas reservadas a indÌgenas, conforme sistema de cotas estabelecido pela Lei
n∫ 15.142/25

IDENTIFICA«√O DA COMUNIDADE INDÕGENA/ORGANIZA«√O

Aldeia/TerritÛrio IndÌgena:

Povo/Etnia: MunicÌpio/UF:

EndereÁo da Aldeia/TerritÛrio:

Terra IndÌgena (se demarcada):

OrganizaÁ„o IndÌgena Representante (se houver):

CNPJ da OrganizaÁ„o (se houver):

Telefone (se houver): E-mail (se houver):

IDENTIFICA«√ODOCANDIDATO

Nome: _________________________________________________________________________________________________

CPF: RG:

DECLARA«√O
NÛs, lideranÁas reconhecidas pela comunidade indÌgena supracitada, declaramos que o referido candidato pertence ao nosso

povo indÌgena, conforme as seguintes informaÁıes:

1. VÌnculo de pertencimento

( ) Nasceu na aldeia/territÛrio indÌgena

( ) … descendente direto de indÌgenas da comunidade

( ) Foi adotado pela comunidade conforme tradiÁıes locais

( ) Outro vÌnculo:

Detalhamento do vÌnculo:

______________________________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________________________________
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ANEXO VI
DECLARA«√O DE PERTENCIMENTO …TNICO INDÕGENA

2

2. AtuaÁ„o na Aldeia /TerritÛrio
( ) Participa ativamente de rituais e cerimÙnias tradicionais

( ) Integra atividades de subsistÍncia da aldeia/territÛrio

( ) Colabora em projetos de desenvolvimento da aldeia/territÛrio

( ) Participa de manifestaÁıes culturais tradicionais

( ) Outras atividades

DescriÁ„o das atividades:

______________________________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________________________________

3. ResidÍncia

( ) Reside permanentemente na aldeia/territÛrio

( ) Reside temporariamente na aldeia/territÛrio

( ) MantÈm residÍncia familiar na aldeia/territÛrio

( ) Reside fora por motivos de trabalho/estudo, mas mantÈm vÌnculos

Tempo de residÍncia/vÌnculo:
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ANEXO VI
DECLARA«√O DE PERTENCIMENTO …TNICO INDÕGENA

3

ASSINATURAS DAS LIDERAN«AS RECONHECIDAS
(MÌnimo 1, m·ximo 3 conforme estrutura da aldeia/territÛrio)

1™ LIDERAN«A (ObrigatÛria)

Nome: _____________________________________________________________________________________________

FunÁ„o/PosiÁ„o na Comunidade: ______________________________________________________________________________

CPF: RG ou RANI:

Assinatura da 1™ LIDERAN«A

2™ LIDERAN«A (se houver)

Nome: _____________________________________________________________________________________________

FunÁ„o/PosiÁ„o na Comunidade: ______________________________________________________________________________

CPF: RG ou RANI:

Assinatura da 2™ LIDERAN«A

3™ LIDERAN«A (se houver)

Nome: _____________________________________________________________________________________________

FunÁ„o/PosiÁ„o na Comunidade: ______________________________________________________________________________

CPF: RG ou RANI:

Assinatura da 3™ LIDERAN«A

Por ser verdade, firmo o presente para que surte seus efeitos legais.

Local e data: , de de .
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ANEXO VI
DECLARA«√O DE PERTENCIMENTO …TNICO INDÕGENA
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OBSERVA«’ES IMPORTANTES:

• Esta declaraÁ„o atesta que o candidato mencionado possui vÌnculos legÌtimos com o povo indÌgena,
participando de suas

• atividades e mantendo relaÁıes de pertencimento reconhecidas pela comunidade.
• As informaÁıes prestadas s„o verdadeiras e as lideranÁas signat·rias responsabilizam-se civil e criminalmente

por sua veracidade.

• O candidato deve obrigatoriamente anexar a esta declaraÁ„o cÛpia legÌvel de documento de identidade
oficial com foto.

• Esta declaraÁ„o ser· considerada inv·lida caso apresente campos obrigatÛrios n„o preenchidos ou ilegÌveis,
ausÍncia da assinatura da 1™ lideranÁa (obrigatÛria), falta de identificaÁ„o completa da(s) lideranÁa(s)
signat·ria(s) (nome, funÁ„o/posiÁ„o na comunidade, CPF e documento de identidade) ou informaÁıes
contraditÛrias.

• Esta declaraÁ„o pode ser substituÌda por RANI (Registro Administrativo de Nascimento de IndÌgena) ou
certid„o emitida pela FUNAI, conforme previsto no edital do concurso p˙blico.

INSTRU«’ES DE PREENCHIMENTO:

• Preencher todos os campos de forma legÌvel.
• No campo "VÌnculo de Pertencimento", descrever como o candidato se vincula ao povo indÌgena

(nascimento, descendÍncia, adoÁ„o pela comunidade etc.).
• No campo "AtuaÁ„o na Comunidade", informar as atividades e participaÁ„o do candidato na vida da

aldeia/territÛrio.
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ANEXO VII
DECLARA«√O DE PERTENCIMENTO ¡ COMUNIDADE QUILOMBOLA

1

DeclaraÁ„o para concorrÍncia ‡s vagas reservadas a indÌgenas, conforme sistema de cotas estabelecido pela Lei
n∫ 15.142/25.

IDENTIFICA«√O DA COMUNIDADE QUILOMBOLA/ASSOCIA«√O

Comunidade Quilombola: _________________________________________MunicÌpio/UF: _____________________________

AssociaÁ„o Representante: ________________________________________CNPJ da AssociaÁ„o: ________________________

Telefone: __________________________________E-mail: _______________________________________

EndereÁo da Comunidade/AssociaÁ„o:

( ) A AssociaÁ„o tem sede na prÛpria comunidade.

( ) A AssociaÁ„o tem sede administrativa em local distinto.

EndereÁo da sede da associaÁ„o:

IDENTIFICA«√ODOCANDIDATO

Nome:

CPF: RG:

DECLARA«√O
NÛs, membros da diretoria da associaÁ„o representante da comunidade quilombola supracitada, declaramos que o referido
candidato pertence ‡ nossa comunidade quilombola, conforme as seguintes informaÁıes:

1. VÌnculo de pertencimento

( ) Nasceu na comunidade.

( ) … descendente direto de quilombolas da comunidade.

( ) Foi adotado pela comunidade conforme tradiÁıes locais.

( ) Outro vÌnculo.

Detalhamento do vÌnculo:

2. AtuaÁ„o na Comunidade

( ) Participa ativamente das atividades comunit·rias.

( ) Integra grupos de trabalho da comunidade.

( ) Colabora em projetos de desenvolvimento local.

( ) Participa de manifestaÁıes culturais tradicionais.

( ) Outras atividades.
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ANEXO VII
DECLARA«√O DE PERTENCIMENTO ¡ COMUNIDADE QUILOMBOLA

2

DescriÁ„o das atividades:

3. ResidÍncia

( ) Reside permanentemente na comunidade

( ) Reside temporariamente na comunidade

( ) MantÈm residÍncia familiar na comunidade

( ) Reside fora por motivos de trabalho/estudo, mas mantÈm vÌnculos

Tempo de residÍncia/vÌnculo:

______
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ANEXO VII
DECLARA«√O DE PERTENCIMENTO ¡ COMUNIDADE QUILOMBOLA

3

ASSINATURAS DOS MEMBROS DA DIRETORIA

1∫ SIGNAT¡RIO

Nome: _______________________________________________________________________________________________

Cargo: _______________________________________________________________________________________________

CPF: RG:

Assinatura do 1∫ SIGNAT¡RIO

2∫ SIGNAT¡RIO

Nome: _______________________________________________________________________________________________

Cargo: _______________________________________________________________________________________________

CPF: RG:

Assinatura do 2∫ SIGNAT¡RIO

3∫ SIGNAT¡RIO

Nome: _______________________________________________________________________________________________

Cargo: _______________________________________________________________________________________________

CPF: RG:

Assinatura do 3∫ SIGNAT¡RIO

Por ser verdade, firmo o presente para que surte seus efeitos legais.

Local e data: , de de .
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ANEXO VII
DECLARA«√O DE PERTENCIMENTO ¡ COMUNIDADE QUILOMBOLA

4

OBSERVA«’ES IMPORTANTES:
• Esta declaraÁ„o atesta que o candidato mencionado possui vÌnculos legÌtimos com a comunidade quilombola,

participando de suas atividades e mantendo relaÁıes de pertencimento reconhecidas pela comunidade.

• As informaÁıes prestadas s„o verdadeiras e os membros signat·rios responsabilizam-se civil e criminalmente por sua
veracidade.

• O candidato deve obrigatoriamente anexar a esta declaraÁ„o cÛpia legÌvel de documento de identidade oficial com foto.

• Esta declaraÁ„o ser· considerada inv·lida caso apresente campos obrigatÛrios n„o preenchidos ou ilegÌveis, ausÍncia
de qualquer uma das trÍs assinaturas exigidas, falta de identificaÁ„o completa dos signat·rios (nome, cargo, CPF e RG)
ou informaÁıes contraditÛrias.

• Esta declaraÁ„o pode ser substituÌda por declaraÁ„o administrativa emitida pela FundaÁ„o Cultural Palmares.

INSTRU«’ES DE PREENCHIMENTO:
• Preencher todos os campos de forma legÌvel.

• No campo "VÌnculo de Pertencimento", descrever como o candidato se vincula ‡ comunidade (nascimento,
descendÍncia, adoÁ„o pela comunidade etc.).

• No campo "AtuaÁ„o na Comunidade", informar as atividades e participaÁ„o do candidato na vida comunit·ria.
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ANEXO VIII

DECLARA«√O DE COMPARECIMENTO

Declaramos, para os devidos fins, que o(a) candidato(a) a seguir identificado(a) compareceu

ao(‡s):

( ) Provas de Conhecimentos;

( ) Procedimento de HeteroidentificaÁ„o,

do Concurso P˙blico do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais

– CREA-MG, Edital n∫ 01/2026, realizado nesta data.

Nome do(a) candidato(a): _______________________________________________

N∫ do documento: _________________________________________________

Hor·rio: das ____h____ ‡s ____h____.

_____________________, ___ de _____________________ de 2026.
Cidade

_______________________________________________________
FUNDA«√O MARIANA RESENDE COSTA – FUMARC Concursos

Av. Francisco Sales, 540 – Floresta – BH/MG – Telefone: (31) 3249-7455 / (31)3249-7404
www.fumarc.com.br


